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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

 XVI ENCONTRO ESTADUAL DA ANPAE-SP com o tema 

“DESAFIOS PARA A EDUCAÇÃO PAULISTA: GESTÃO 

DEMOCRÁTICA E A GARANTIA DO DIREITO À 

EDUCAÇÃO” ocorreu no período de 30 a 31 de julho de 2024, na cidade 

de Rio Claro-SP, nas dependências do Instituto de Biociências da 

Universidade Estadual Paulista – IB/UNESP. Promovido em parceria 

com a UNESP com o apoio do Departamento de Educação e do 

Programa de Pós-graduação em Educação da referida instituição, 

especificamente da linha de Políticas, Gestão e Formação Humana.  

A Associação Nacional de Política e Administração da Educação 

(Anpae) é a mais antiga associação de administradores educacionais 

da América Latina e uma das primeiras associações brasileiras da 

sociedade civil organizada no campo da educação. Desde o seu 

nascimento, em 1961, a Anpae passou por várias transformações, 

atuando junto aos movimentos e às contradições que marcaram a 

trajetória da construção do conhecimento e das práticas de política e 

gestão da educação, adotadas ao longo do tempo na educação 

brasileira. “A sigla Anpae, cunhada pelos fundadores e que permanece 

como marca de sua missão político-pedagógica, certificando a autoria 

e confirmando o engajamento histórico de seu corpo associativo na 

construção do pensamento pedagógico e administrativo da educação 

brasileira”.  

Portanto, a Anpae promove, em âmbito nacional e estadual, 

eventos com forte tradição na área de políticas e administração da 

educação. O XVI ENCONTRO ESTADUAL DA ANPAE-SP, retomado, 

O 
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presencialmente, no ano de 2024, reuniu professores/as da educação 

superior e da educação básica, pesquisadores/as, estudantes e 

profissionais e dirigentes educacionais para um exercício de 

socialização e análise de estudos e experiências em matéria de 

políticas, gestão e práticas de administração e avaliação da educação 

nos diferentes níveis, etapas e modalidades de educação e apresentou 

como tema central os desafios para a educação paulista, em especial 

as questões ligadas à gestão democrática e a garantia do direito à 

educação. A premência da temática se evidenciou frente aos 

atravessamentos de mudanças na política e gestão educacional do 

estado, frente aos governos recentes, que tem sinalizado para 

implicações severas ao direito humano à educação.  

Com o objetivo geral de criar condições para a constituição de 

espaços participativos de discussão, análises, reflexões e proposições 

acerca das políticas públicas de educação, com ênfase nas temáticas 

democracia, gestão educacional e o direito à educação; e, objetivos 

específicos, tais como: i) debater sobre as políticas educacionais e de 

gestão da educação na perspectiva da reconstrução da democracia e 

da efetiva participação nos processos decisórios da/na educação; ii) 

promover intercâmbio entre estudantes, professores (as) e 

pesquisadores (as) da educação superior com profissionais de redes 

públicas de ensino, especialmente do estado de São Paulo; iii) 

examinar a implementação de políticas voltadas para a melhoria da 

qualidade do ensino e o direito à educação; o evento oportunizou aos 

participantes uma avaliação crítica dos debates contemporâneos em 

torno da política e da gestão da educação no estado de São Paulo à luz 

de sua construção histórica e suas perspectivas futuras, e o evento se 

constituiu, no âmbito da ANPAE, em ato significativo – científico e 

político - em prol do direito à educação de qualidade para todos e 

todas. 
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Nesta edição, ANPAE/SP – 2024 contou com a inscrição de 141 

participantes, com a apresentação de 66 trabalhos, distribuídos nos 

seguintes eixos: EIXO 1 – DEMOCRACIA, FEDERALISMO E 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL (08 trabalhos) ;  EIXO 2 – POLÍTICAS, GESTÃO 

E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL (34 trabalhos); EIXO 3 - FORMAÇÃO, 

VALORIZAÇÃO E CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO (13 trabalhos); EIXO 4 - EDUCAÇÃO E INCLUSÃO (03 

trabalhos); EIXO 5 – POLÍTICAS EDUCACIONAIS E OS PROCESSOS DE 

PRIVATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO (08 trabalhos). 

Convidamos aos participantes, associados e aos leitores que 

“naveguem” pelos trabalhos e visualizem o esforço coletivo de 

pesquisadores e profissionais da educação que assumiram o desafio de 

discutir, evidenciar, debater, instigar, suscitar reflexões à educação 

paulista no contexto atual. 

 

Andréia Silva Abbiati 

Raquel Fontes Borghi  

Regiane Helena Bertagna 
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PREFÁCIO 

 

 

 

 XVI ENCONTRO ESTADUAL DA ANPAE-SP, realizado 

com o apoio do Instituto de Biociencias da UNESP de 

Rio Claro e do Programa de Pós-graduação em 

Educação daquela instituição, com o tema “DESAFIOS PARA A 

EDUCAÇÃO PAULISTA: GESTÃO DEMOCRÁTICA E A GARANTIA DO 

DIREITO À EDUCAÇÃO” contou com  participação e o engajamento de 

um público formado por 141 participantes motivados a refletirem sobre 

as politicas educacionais implementadas nas diferentes redes e  

sistemas de ensino em funcionamento no  São Paulo. 

Assim pesquisadores, educadores e estudantes de graduação e 

pós graduação,  reunido.as no período de 30 a 31 de julho de 2024, 

debateram  temas mobilizados pelas três mesas redondas: “Políticas 

educacionais em São Paulo: prioridades,  contradições e atores em 

disputas:  o que nos indicam as pesquisas? Integarada por Profª Drª 

Theresa Adrião (UNICAMP/ UFBA / diretora da ANPAE-SP), Profª Drª 

Maria Angélica Pedra Minhoto (UNIFESP), Profª Drª Márcia Jacomini 

(UNIFESP) e Moderada pela Profª Drª Sandra Zakia L. Sousa (USP); 

“Gestão democrática e controle social da educação no contexto 

paulista” composta pela Profª Drª Graziela Zambão Abdian 

(UNESP/Marília), Profª Drª Cristiane Machado (Unicamp e Vice-

presidente da Regional Sudeste - ANPAE)  e Profª Drª Valéria Velis 

(SME-Rio Claro) com a moderação da Profª Drª Joyce Mary Adam 

(UNESP/Rio Claro) e pela Mesa Redonda “Educação para a democracia 

e a qualidade social da escola pública: resistência e construção da 

educação paulista”, que contou com a participação da Profª. Drª. Mara 

Regina Lemes De Sordi (UNICAMP), do Prof. Dr. Celso Conti (UFSCAR) 

O 
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e Prof. Dr. Pedro Ganzeli (UNICAMP) moderada pela Profª Drª Andreia 

Abbiati (IFSP).  

O Encontro teve início com Simpósio de abertura – Gestão 

democrática e a garantia do direito à educação integrado peloa Prof. 

Dr. Luiz Fernandes Dourado (Diretor Presidente da ANPAE e Professor 

Titular Emérito da UFG), Prof. Dr. Romualdo Portela de Oliveira (Ex-

presidente da ANPAE; Professor Titular aposentado da FEUSP; 

professor visitante da UFPA) mediado pelo Prof. Dr. Miguel Russo 

(UNICID, ex diretor da Anpae-SP). 

Buscando:  

• Debater sobre as políticas educacionais e de gestão da 

educação na perspectiva da reconstrução da democracia e da efetiva 

participação nos processos decisórios da/na educação; 

• Promover intercâmbio entre estudantes, professores (as) 

e pesquisadores (as) da educação superior com profissionais de redes 

públicas de ensino, especialmente do estado de São Paulo; e  

• Examinar a implementação de políticas voltadas para a 

melhoria da qualidade do ensino e o direito à educação. 

O XVI ENCONTRO ESTADUAL DA ANPAE-SP contou também com 

a  fundamental discussão de trabalhos apresentados pelo.as 

participantes e que hoje estão publicizados na forma destes Anais.  

A Diretoria da Anape SP agradece o envolvimentos de 

pesquisadores(as) e estudantes do GREPPE- RC e a todos e todas que 

permitiram que este importante espaço de diálogo acontecesse.  

 

 

Campinas, outubro 2024 

Theresa Adrião e Dalva Franco  

Diretoria Anpae/SP 2023-2025 
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 - I -  

A APLICAÇÃO MÍNIMA CONSTITUCIONAL EM 

MDE PELOS ESTADOS BRASILEIROS NO 

PERÍODO DA PANDEMIA E SUAS 

CONSEQUÊNCIAS 

 

José Quibao Neto (UNICAMP) 

jquibao@unicamp.br 

 

Marcos Edgar Bassi (UFSC) 

marcos.e.bassi@gmail.com 

 

Rubens Barbosa de Camargo (FEUSP) 

rubensbc@usp.br 

 

 

INTRODUÇÃO 

Nos anos de 2020 e 2021, o mundo viveu uma pandemia de 

COVID 19 declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS). O 

governo de Jair Bolsonaro (2019-2022), ao dicotomizar a agenda 

econômica com a agenda da saúde, e ao assumir uma postura 

negacionista, colocou em questão as determinações da OMS, tanto na 

questão da necessidade do isolamento social como em relação à 

eficácia das vacinas. Mesmo assim, vários foram os estados e 

municípios do país que adotaram as políticas de isolamento social, 

seguindo as determinações da OMS, incluindo a paralisação das 

atividades escolares presenciais. Com a falta de coordenação nacional, 

estados e municípios lidaram isoladamente com os desafios que a 

pandemia colocava, em especial, a questão orçamentária. 

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/jquibao@unicamp.br
https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/marcos.e.bassi@gmail.com
https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/rubensbc@usp.br
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No financiamento do setor educacional público, a exigência de 

vinculação constitucional mínima de parte do orçamento público, 

através do artigo 212 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), não 

permite que os entes federados se eximam de cumprir com a aplicação 

de 25% da Receita Líquida de Impostos e Transferências (RLI) em 

despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE). A 

consequência da não realização do dispositivo constitucional pode 

implicar a intervenção de um nível de governo sobre os outros, 

conforme determinado nos artigos 34 e 35 da CF/88 e sanções 

administrativas aos agentes públicos que não aplicarem os recursos 

vinculados à educação pública. 

Em função disso, foi aprovada pelo Congresso Nacional a Emenda 

Constitucional nº 119 em 27 de abril de 2022 (EC 119/22), de caráter 

transitório, que determinou a  

 

impossibilidade de responsabilização dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios e dos agentes públicos desses entes 

federados pelo descumprimento, nos exercícios financeiros de 

2020 e 2021, do disposto no caput do art. 212 da Constituição 

Federal. (Senado Federal, 2022).  

 

Pois, segundo seus proponentes, “[...] seria um equívoco não 

considerar que as circunstâncias excepcionais trazidas pela pandemia 

impactaram negativamente o fluxo administrativo e financeiro do setor 

público, sobretudo na educação.” Neste sentido, os agentes públicos 

não poderiam ser responsabilizados pelo não cumprimento do 

dispositivo constitucional, desde que o descumprimento da vinculação 

fosse recomposto em 2022 e 2023. 

Posto isto, este trabalho examina o cumprimento da vinculação 

e as condicionalidades presentes na EC 119/22 pelos governos 

estaduais entre 2018 e 2023. 
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METODOLOGIA 

Para obter um quadro mais abrangente sobre o cumprimento da 

vinculação dos estados, optou-se por analisar um período não 

circunscrito apenas ao da vigência da EC 119/22, cobrindo o período 

de 2018 a 2023. 

De acordo com o Artigo 212 da CF/88 os estados, junto com os 

municípios, têm de aplicar ao menos 25% da sua receita líquida de 

impostos e transferências em MDE. Essas e outras informações 

relativas às receitas e despesas em MDE devem ser registradas pelos 

entes federativos (Estados, Distrito Federal e Municípios) no Sistema 

Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOPE), do MEC. 

Para a realização deste trabalho foi utilizada a ferramenta SIOPE 

Gerencial, que possibilitou o acesso e filtragem de dados em série 

histórica. 

O estudo procurou verificar: (i) os patamares percentuais de 

vinculação executados nos dois anos anteriores à entrada em vigor da 

Emenda; (ii) em que medida os mesmos percentuais foram afetados 

pela pandemia de COVID 19 em 2020 e 2021 (que deu origem à 

Emenda); e, por fim, (iii) a eventual recomposição dos percentuais em 

2022 e 2023. A data de referência para o levantamento foi dia 31 de 

março de 2024. 

Os dados obtidos do indicador Percentual 1.1 - Percentual de 

aplicação das receitas de impostos e transferências vinculadas à 

educação em MDE (mínimo de 25% para estados, DF e municípios) 

dentro do SIOPE Gerencial foram exportados e salvos em planilha 

eletrônica, ordenados e organizados em série histórica, o que 

possibilitou a análise do padrão de execução dos percentuais de 
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vinculação, dos efeitos da EC 119/22 e a posterior recomposição ou 

não da vinculação. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para o cumprimento desta EC 119/22 diversos Tribunais de 

Contas do país começaram a acompanhar a sua execução, a exemplo 

do TCE de Goiás e do TCE de Santa Catarina que já alertaram 

municípios sob sua jurisdição para o seu cumprimento. Soma-se a eles 

a própria Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil 

(ATRICON), que por meio da Nota Recomendatória n° 02/2023, 

informou a todos os seus membros a necessidade de alertar, fiscalizar, 

monitorar e instar os gestores públicos sob sua jurisdição para o devido 

cumprimento da EC 119/22. 

Do lado de pesquisadores, a Fineduca em nota (assinada por 

várias entidades) alertava, em contraposição à proposição da Emenda, 

ao possível “calote à educação premiado” (Fineduca, 2021). 

Entendendo nesse sentido, que a EC 119/22 poderia abrir uma brecha 

à pressão de atores políticos antidireitos sociais e antivinculação de 

receitas à educação. 

Com relação ao cumprimento da vinculação pelos estados, a 

Tabela 1 mostra, em cada ano do período entre 2018 e 2023, os 

percentuais executados, sendo destacados os estados que deixaram de 

cumprir o patamar mínimo de 25%. 
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A tabela permite constatar que alguns estados já não cumpriam 

a aplicação mínima constitucional de 25% antes do período de vigência 

da EC 119/22: Acre, Roraima, Espírito Santo e Rio de Janeiro em 2018; 

Roraima, Rio Grande do Norte e Espírito Santo em 2019. Nos anos 

alcançados pela Emenda, apenas Espírito Santo e Rio de Janeiro 

deixaram de cumprir o percentual mínimo em 2020; bem como cinco 

(5) estados, Acre, Roraima, Rio Grande do Norte, Sergipe e o Rio de 



22 
 

Janeiro, não cumpriram em 2021. Em 2022 e 2023, todos os estados 

praticaram o percentual mínimo em MDE. Os percentuais de não 

aplicação variaram entre 19,64% no Espírito Santo em 2020 e 

24,92% em 2018 no Rio de Janeiro. 

Chama a atenção que os estados do Acre (2 anos), de Roraima 

(3), do Rio Grande do Norte (2), Espírito Santo (3) e do Rio de Janeiro 

(3), não cumpriram a vinculação mínima em anos anteriores aos 

alcançados pela EC 119/22. Ao que parece, esses estados já vinham 

sendo preservados das sanções previstas na CF/88. Como os órgãos 

fiscalizadores trataram essa questão? 

Em relação, especificamente, ao contexto de vigência da EC 

119/22, como já observado, somente dois (2) estados não aplicaram 

o percentual em 2020 e cinco (5) em 2021. Talvez este crescimento 

seja explicado por um efeito indutor da PEC nº13, posteriormente 

convertida na EC 119/22, cuja tramitação teve início no Senado Federal 

ainda em abril de 2021. 

Com relação a recomposição nos anos de 2022 e 2023 dos 

percentuais não aplicados em MDE em 2020 e 2021, em função dos 

dados dispostos, Espírito Santo e Rio de Janeiro não cumpriram a 

determinação constitucional. Estariam esses estados sujeitos à 

intervenção federal e às sanções legais correspondentes? Qual o papel 

do TCU e dos TCEs sobre isso? 

CONCLUSÃO 

Em função da pandemia ocorrida em 2020 e 2021, estados e 

municípios do país, que têm a obrigação constitucional de aplicação 

mínima de 25% das suas RLIs em MDE, para não sofrerem intervenção 

pelo seu não cumprimento tiveram com a Emenda Constitucional 
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119/22 a possibilidade de recomposição nos anos de 2022 e 2023 de 

suas aplicações não realizadas no período pandêmico. 

Segundo os dados do SIOPE, somente dois (2) estados não 

aplicaram em 2020 e cinco (5) não aplicaram em 2021, o que 

demonstra a importância da vinculação constitucional. Destes, Espírito 

Santo e Rio de Janeiro não cumpriram com a recomposição prevista na 

EC 119/22. 

O que pode acontecer com eles em função desse 

descumprimento? 
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INTRODUÇÃO 

A aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE), por meio da 

Lei n° 13.005/2014, constitui-se um marco na consolidação do Sistema 

Nacional de Educação. Trata-se de um plano decenal, cujo objetivo é 

apresentar à sociedade um conjunto de vinte metas consideradas 

primordiais na garantia do direito à educação, em todas as etapas, 

níveis e modalidades, de maneira que os estudantes brasileiros possam 

concluir os estudos com êxito, portando os conhecimentos necessários 

para participar ativamente das atividades políticas, sociais, culturais e 

laborais do país. 

Construídas por meio de amplo debate com diversas 

organizações civis e instituições públicas dedicadas aos assuntos 

educacionais, as metas do PNE consolidam um conjunto de demandas 

que, nas próximas décadas, orientarão a elaboração e execução de 

políticas públicas para a educação (Oliveira; Nascimento; Militão, 

2019). Por se tratar de um plano pautado no pacto federativo 

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/isabela.breda@unesp.br
https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/eliza.nogueira@unesp.br
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estabelecido constitucionalmente, estados e municípios, em regime de 

colaboração, foram impelidos a elaborar planos educacionais em seus 

respectivos sistemas de ensino em consonância com as metas 

nacionais. Em meio a este processo de elaboração dos planos, criaram-

se espaços democráticos de participação efetiva, como os Fóruns 

Permanentes de Educação, cujo objetivo foi ampliar o debate com toda 

a sociedade nas proposições das metas e estratégicas e garantir 

espaços de acompanhamento e monitoramento das políticas públicas 

a serem implementadas no âmbito de cada sistema educacional, 

visando ao alcance das metas do PNE. (Nascimento; Oliveira; Di Giorgi, 

2020) 

Vê-se, portanto, que a participação coletiva, desde o processo de 

elaboração do PNE (2014-2024), constitui-se um aspecto fundamental 

para o qual são convocados todos os que atuam na área educacional. 

No caso específico deste projeto, pretendemos contribuir com o 

desenvolvimento de uma pesquisa cujo objetivo é levantar dados a 

respeito da Meta 19 do PNE, que tem por finalidade assegurar 

condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das 

escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para 

tanto. 

A pesquisa se articula com a pesquisa apresentada no Plano 

Global de Atividades da orientadora junto ao Departamento de 

Educação do Instituto de Biociências da UNESP, com o objetivo de 

problematizar os modos de funcionamento institucionais em escolas 

públicas de educação básica no contexto das políticas regulatórias, 

procurando identificar as ações que interferem na consolidação da 

gestão democrática. Em uma das etapas da pesquisa trienal, propõe-

se a realização de uma pesquisa bibliográfica que será desenvolvida 
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com apoio de estudantes de graduação que manifestem interesse em 

realizar estudos nesta temática. A pesquisa bibliográfica tomará como 

referência produções científicas publicadas a partir de 2014, com o 

objetivo de identificar os estudos que analisam a gestão democrática 

nos sistemas de ensino e compreender as possíveis articulações entre 

as estratégias de democratização da gestão educacional e escolar por 

eles implementadas e as estratégias propostas no PNE (2014-2024), 

cujo prazo de execução se encerrará no próximo ano, o que justifica a 

alta demanda por pesquisas, que fundamentem as discussões em torno 

das novas metas que serão propostas para o próximo plano decenal.  

Desse modo, elencamos os seguintes objetivos: 

Objetivos: 

- Analisar os documentos que orientam as políticas de 

democratização da gestão escolar e educacional publicados no último 

decênio, especialmente, em âmbito federal; 

- Realizar um levantamento das produções bibliográficas 

referentes à Meta 19 do Plano Nacional de Educação publicadas a partir 

de 2014; 

- Analisar, a partir dessas produções, quais estratégias de 

democratização da gestão estão sendo implementadas nos 

sistemas de ensino e como elas se articulam com as estratégias 

propostas no PNE; 

- Identificar os avanços e os desafios vivenciados nos sistemas 

para o alcance da Meta 19. 

METODOLOGIA 

A pesquisa adotará uma abordagem qualitativa, pois se 

caracteriza por sua intenção de descrever os dados da realidade a ser 
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investigada e, a partir deles, conhecer os processos de democratização 

da gestão educacional e seus significados. (Triviños, 1987). A pesquisa 

qualitativa busca analisar as realidades considerando seus significados, 

valores e processos, de maneira que ultrapassa o nível da mera 

quantificação e operações que lidam com variáveis limitadas (Minayo, 

2003). Entendemos que a pesquisa qualitativa, em seu aspecto 

descritivo, busca descrever as características essenciais do fenômeno 

investigado, mas, para além da descrição, ela procura compreender 

esse fenômeno, identificando os seus sentidos e significados e as 

relações entre as projeções firmadas em documentos de caráter 

prescritivo da política nacional e a realidade vivenciada em contextos 

específicos, no caso, no contexto dos sistemas de ensino analisados 

nos estudos acadêmicos. 

Com relação aos meios de investigação, a pesquisa será 

bibliográfica e documental. No estudo bibliográfico, que se constitui 

como o investimento principal da pesquisa, tomaremos como 

referência as fontes bibliográficas nacionais que analisam a Meta 19 do 

Plano Nacional de Educacional. Nosso objetivo é mapear os estudos 

que analisam os processos de democratização da Educação Básica no 

que diz respeito ao delineamento das políticas implementadas a partir 

do PNE (2014-2024). O material bibliográfico será coletado na 

produção científica disponibilizada nas seguintes fontes e bases de 

dados: a) periódicos científicos nacionais disponíveis online em bases 

de dados como a Scientific Electronic Library Online (SciELO), Educ@ 

Publicações Online de educação e o Portal de Periódicos da CAPES; b) 

bancos de teses e dissertações, como a Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação em 

Ciência e Tecnologia (IBICT) e no Banco de Teses da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
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No estudo documental, serão analisados os documentos 

publicados em âmbito federal, pelo Conselho Nacional de Educação e 

demais órgãos ligados ao governo federal. Em decorrência da fase do 

estudo bibliográfico, em que buscaremos identificar e conhecer os 

sistemas de ensino investigados por pesquisadores, poderemos 

avançar no estudo de documentos publicados em âmbitos estaduais e 

municipais, no sentido de complementar os dados.  

A análise dos dados se apoiará em fundamentos teóricos de 

estudos em gestão escolar e educacional consolidados (Félix, 1986; 

Paro, 2009; Oliveira, 1997; Vieira; Vidal, 2015) no Brasil. No que diz 

respeito à técnica de análise, empregaremos os recursos da análise de 

conteúdo, buscando organizar os dados obedecendo as seguintes 

fases: a) pré-análise; b) exploração do material; c) categorização; e 

d) interpretação. (Bardin, 2009). 

Para além da contribuição à área de investigação, pretende-se, 

ao final da pesquisa, ampliar o banco de dados referente à pesquisa 

trienal da orientadora deste projeto e ampliar os conhecimentos da 

aluna bolsista tanto no tema específico que será foco da investigação 

quanto nas questões metodológicas de pesquisa que poderão 

incentivá-la ao investimento de pesquisas futuras. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Segundo Paro (1986), a sociedade se define por conjuntos de 

instituições em que são realizadas determinadas tarefas, a partir de 

suas dificuldades, seus objetivos a serem cumpridos, aos recursos 

disponíveis na sociedade e ao número de trabalhadores, é vista a 

necessidade de órgãos e instituições que controlem e coordenem essas 

tarefas, e isso são as chamadas funções administrativas.  
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A partir de estudos e pesquisas com base na administração 

escolar, foi identificado que essa administração tem se embasado nas 

ideias da administração empresarial, isso porque, para os teóricos que 

defendem essa ideia, administrar uma escola seria o mesmo que 

administrar qualquer outra empresa, desse modo é possível seguir os 

mesmos princípios administrativos. (Russo, 2004) 

Porém, a administração empresarial tem seus ideais baseados no 

capitalismo e nos desejos daqueles que a dominam. Sendo assim, os 

interesses dessa administração estão centrados naqueles que as 

detêm. Trata-se de uma forma de administração organizacional e 

normativa, portanto, tem o objetivo da construção de uma técnica que 

possa ser usada de forma universal e em qualquer situação, como uma 

receita. Dessa forma, torna-se incoerente usar a administração 

empresarial como modelo para a administração escolar.  

Vê-se então a necessidade da construção de uma teoria de 

administração específica para a área educacional, que tenha como ideal 

reconhecer a realidade e as diferenças presentes em cada organização 

escolar. Sendo preciso compreender o estágio de desenvolvimento que 

cada qual acompanha e suas especificidades. Já que, como 

administração escolar, deve-se ter como base princípios voltados à 

educação, seus interesses e necessidades.  

Assim, é vista a necessidade de uma gestão educacional que 

esteja voltada para a transformação social e que se articule com base 

nos interesses da própria população, logo, a escola não poderá ter uma 

administração empresarial e capitalista. Dentro desses ideais de 

administração, que articulem os interesses da sociedade e que 

compreenda a realidade à qual se insere, está a administração 

democrática, que deve ser comprometida com a classe trabalhadora e 

com seus interesses, trazendo a comunidade para perto do ambiente 

escolar e como contribuintes nos processos de decisões desse 
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ambiente. A gestão passa então a ser responsabilidade de todos 

aqueles que estão no meio educacional, funcionários, pais, alunos e 

toda a comunidade (Paro, 1986).  

Essa forma de administrar, em que todos participam das decisões 

tomadas, é uma forma de democratizar internamente a escola, pois ela 

não estará mais sujeita as decisões unicamente do diretor, que acaba 

se sujeitando aos interesses daqueles que são superiores socialmente. 

Dessa forma, a organização escolar não deve ser vista apenas como 

um modo de agregar pessoas, ela é uma construção social que deve 

ser formada pelos professores, alunos, pais, e comunidade próxima a 

escola, além disso os interesses devem estar caracterizados pelo 

interesse público dessa comunidade e não como uma mercadoria. 

(Libâneo, 2001) 

Entender a importância de políticas para gestão democrática nas 

escolas, implica na compreensão da escola enquanto um espaço de 

relações com contextos sociais diferentes, por isso ter uma gestão que 

promova o diálogo, a liberdade e o respeito implicam em relações mais 

humanizadoras. A melhor forma de se constituir essa gestão é com a 

participação dos pais, alunos, professores e funcionários nos desafios 

que a escola enfrenta, possibilitando dessa forma envolvimento da 

comunidade na organização escolar. 

Segundo Neto e Castro (2011), a gestão democrática se 

caracteriza como uma prática de descentralização do poder e 

autonomia, possibilitando a constituição da cidadania e a participação 

da comunidade escolar no sistema educativo, sendo possível definir 

cada escola suas prioridades educacionais, diferente do modo 

empresarial. Por mais que se tenha garantido na constituição a gestão 

democrática, a implementação dessa gestão ainda é feita de forma 

lenta e gradual.  
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Durante a primeira Constituição brasileira em 1824, a educação 

apenas é mencionada para falar sobre sua gratuidade. Na segunda 

Constituição, em 1891, se estabelece que o ensino deve ser ministrado 

em um estabelecimento público. Diferente das anteriores, a 

Constituição republicana, de 1934, destina todo um capítulo para a 

área educacional, tendo como princípio a educação como direito de 

todos, gratuidade no ensino, liberdade de ensino, entre outros 

princípios estabelecidos.  

A Constituição de 1937, contempla os princípios de gratuidade e 

liberdade de ensino, porém se silencia quanto aos princípios de 

estabilidade, remuneração e vitaliciedade dos professores. 

Posteriormente, com a Constituição de 1946, é feita a primeira 

tentativa de regular a educação, com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação. Em 1967, a Constituição relativiza a gratuidade do ensino, 

e não contempla os princípios dos professores. E a constituição de 

1969, durante a ditatura militar, seguia os mesmos princípios da 

anterior, apenas com algumas modificações na redação da 

Constituição. 

No Brasil, a gestão e a instituição escolar só foram constituídas 

a partir do momento que a educação se tornou um direito humano, em 

que foram atribuídas como funções da escola a formação de cidadãos 

democráticos e que tivessem participação ativa na sociedade, por isso 

a democratização da gestão nas escolas é tão complexa, graças a 

séculos de uma organização tradicional e resistente à democracia.  

Assim, os princípios e ideias de gestão democrática começam a 

dar indícios com o fim do regime militar, quando movimentos de 

educadores no país lutaram para que esse e outros princípios 

educacionais estivessem nos documentos que orientariam a educação. 

Após esse momento, com a primeira eleição direta para presidente no 
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final da década de 1980, a população fica esperançosa com o retorno 

presidencial e com a queda do regime militar.  

Nesse processo de redemocratização do país surgiram as 

Conferências Brasileiras de Educação (CBE). A primeira conferência 

aconteceu em São Paulo, em 1980, seguida posteriormente de outras 

cinco. Durante a IV CBE, em Goiânia, em 1986, foram definidas as 

linhas gerais dos educadores que deveriam ser defendidas na 

Assembleia Nacional Constituinte (ANC), no início de 1987, que 

resultou na aprovação da Constituição de 1988. 

Com a presença de entidades como a Associação Nacional de 

Educação (ANDE) e a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação 

em educação (ANPED), foi elaborado um documento que ficou 

conhecido como Carta de Goiânia, que apresentava 21 princípios que 

deveriam ser colocados na nova Constituição do país, sendo dois 

desses princípios referentes à gestão democrática.  

A atual Constituição, promulgada em 1988, contempla uma 

seção específica para a educação, a qual tem como base os princípios 

de liberdade, pluralismo, gratuidade e valorização dos profissionais. 

Além disso traz os princípios de gestão democrática, e garantia de 

padrão e qualidade.  

A participação na gestão democrática, se daria a partir de 

colegiados ou conselhos nas unidades escolares, isso porque, na 

Constituição, não são feitas orientações de como estabelecer essa 

gestão democrática, nem mecanismos para participação dos 

trabalhadores nas decisões. Apenas 8 anos depois, em 1996, que a 

LDB regulamenta a gestão democrática nos sistemas de ensino, porém, 

ainda assim, não define normas precisas dessa gestão, estabelecendo 

apenas a participação de profissionais da educação e da comunidade 

nas decisões. (Pantoja; Damasceno, 2022)  
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A partir disso, três grandes conferências foram responsáveis por 

nortear os princípios políticos educacionais nas últimas décadas. A 

primeira foi o Projeto Principal de Educação (PPE), abrangendo a 

América Latina e Caribe, devendo ser executado até o ano 2000. A 

segunda, Programa Educação para Todos, com alcance global, 

aconteceu na Tailândia em 1990 e tinha suas metas previstas, 

primeiramente, para o ano 2000, mas foram postergadas para 2015. 

E a terceira, denominou-se de Plano de Acesso Universal a Educação, 

para 2010. Essas conferências tinham como objetivo transformar a 

educação pública nos países com baixos indicadores educacionais.  

Ao analisar a tabela proposta por Diógenes (2011) sobre a 

reforma educacional de 1990, é possível compreender que a gestão 

democrática e a qualidade da educação estão inteiramente conectadas. 

Com a política neoliberal em vigência, as políticas públicas da educação 

foram feitas com objetivo de formar para o mercado de trabalho, de 

modo imediatista e funcionalista, sem levar em consideração as 

especificidades que uma educação democrática tem, considerando as 

particularidades de cada local.  

A proposta da gestão democrática da educação no Brasil data do 

final do século XX para o século XXI, quando, posteriormente à 

Constituição de 1988, foram elaborados dois Planos Nacionais da 

Educação (PNE): o primeiro sancionado em 2001 (Lei nº 10.172, de 9 

de janeiro de 2001); e o segundo em 2014 (Lei nº 1305, de 25 de 

junho de 2014). A gestão democrática está presente em ambos os 

documentos. O segundo PNE define como princípio a promoção e 

regulamentação da gestão democrática no prazo de dois anos. Duas 

metas trazem a ideia de gestão democrática no PNE 2014, sendo elas 

a meta 7 e a meta 19. Porém, a meta 19 aborda especificamente o 

tema, estabelecendo um conjunto de estratégias que envolvem a 

nomeação dos diretores nas escolas, considerando critérios de 
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desempenho e a participação da comunidade. Durante essa meta ainda 

são feitas recomendações com relação ao fortalecimento dos grêmios 

estudantis, associação de pais, e participação de toda a comunidade 

escolar nos projetos políticos pedagógicos, currículos, planos de gestão 

e regimentos escolares.  

Durante esse processo, houve fortalecimento dos conselhos 

escolares, que tem a participação da comunidade escolar. A origem 

dessa organização é antiga, porém teve forte incentivo na década de 

noventa. Com o objetivo de fortalecer a gestão democrática, o governo 

federal criou o Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos 

Escolares, isso fez com que fossem produzidos materiais didáticos 

diversos, formação de técnicos de secretarias e de conselheiros 

escolares. Os conselhos devem envolver todos aqueles que fazem 

parte da escola, pais, alunos, funcionários e professores, sendo uma 

forma de descentralizar a administração.  

De acordo com dados observados por Lerche e Vidal (2015), a 

constituição dos conselhos escolares está sendo efetiva, com um 

grande percentual de participação de professores, funcionários e pais, 

sendo respectivamente 85,7%, 83,6% e 83,8%. O percentual de 

participação dos alunos já é menor (65,4%), mas segundo as autoras 

se deve ao fato de que algumas das escolas oferecem apenas as séries 

iniciais do ensino fundamental, sendo assim, não participam da 

formação dos conselhos. Posteriormente, as autoras trazem dados 

relacionados com a quantidade de reuniões que o conselho faz por ano, 

65,9% das escolas se reúnem três vezes ou mais por ano. Um dado 

que chama atenção é que 9,3% das escolas responderam que não 

possuem conselho na escola.  

Neto e Castro (2011) também realizaram uma pesquisa para 

analisar a gestão em escolas estaduais do Rio Grande do Norte. 

Considerando os resultados obtidos em suas pesquisas com relação aos 
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conselhos escolares, é possível ver que a maioria dos conselhos foram 

criados a partir de um decreto da Secretaria da Educação (59,2%), 

19% foram implementados por iniciativa da direção da escola e 9,5% 

por inciativa dos profissionais da escola. Segundo análise feita pelos 

autores, a concepção de gestão democrática foi imposta de forma 

hierárquica, impossibilitando assim uma democratização da gestão de 

forma efetiva.  

No panorama da natureza do conselho escolar, as equipes 

gestoras responderam que os conselhos assumem funções consultivas 

(75%), deliberativas (68,8%), normativa (28,1%), executiva (25%) e 

propositiva (3,1%). Sendo assim, a maioria dos conselhos tem funções 

consultivas, dificultando o funcionamento da forma que deveria ser, 

sendo secundários na gestão escolar.  

Com relação ao grêmio estudantil, a lei nº 7.398 de 4 de 

novembro de 1985, garante livre organização dos grêmios por parte 

dos estudantes como forma de representar os interesses dos alunos, 

com finalidades educacionais e sociais, estes deverão ser aprovados na 

Assembleia Geral pelo corpo discente de cada escola, e a eleição deve 

ser feita diante de voto direto e secreto.  

Para analisar como vem ocorrendo o movimento de participação 

dos jovens no grêmio estudantil, Martins e Dayrell (2013), realizaram 

um estudo de caso em uma escola de ensino médio em um município 

de Belo Horizonte. Os jovens participantes do grêmio relatam que as 

reuniões do grêmio são feitas durante o horário escolar e que não 

existe um cronograma de reuniões a serem feitas, mas mesmo sem 

essa organização de datas, as reuniões são vistas como importantes 

para os estudantes, já que a maioria dos participantes estão presentes 

nelas, deixando de comparecer apenas aqueles que estão realizando 

atividades avaliativas. Os autores contam que durante o período de 

observação do grêmio, de março a agosto de 2009, foram realizadas 
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doze reuniões, e os posicionamentos e discussões foram recebidos com 

respeito por todos do grupo. 

Além do grêmio e dos conselhos, outra forma de participação 

importante na tomada de decisões é o Projeto Político Pedagógico, 

documento que deve orientar as práticas a serem tomadas na escola, 

ele é um mecanismo que contribui para a tomada de decisões de forma 

democrática. A LDB, Art. 14, prevê a participação de profissionais da 

educação na elaboração do documento, porém considerando os ideais 

de gestão democrática, o PPP requer a participação de outros além dos 

profissionais da educação, assim como estudantes, suas famílias e 

funcionários de outras áreas da escola, desde seu planejamento até a 

implementação dele na escola. Com uma organização democrática na 

escola, é esperado que o PPP tenha princípios e ideais voltados a 

solidariedade, reciprocidade e coletividade.   

No estudo de Lerche e Vidal (2015), identificou-se uma 

contradição com relação à concepção do PPP, 40,7% dos diretores 

afirmam que o PPP foi desenvolvido com a participação de professores, 

pais, estudantes entre outros funcionários da escola, enquanto 24,6% 

dos professores disseram que o PPP foi feito por uma equipe de 

professores e diretor do colégio.  

A pesquisa de Neto e Castro (2011) sobre quem participou na 

elaboração do PPP, mostra que, no que se refere aos diretores, 50% 

participaram da coordenação da elaboração do PPP, 31,3% da 

elaboração e participação das discussões e 18,8% da sistematização 

do documento. Os vice-diretores, 43,8% fizeram parte da elaboração, 

nenhum deles coordenou, e 28,1% participaram da sistematização do 

documento. Com relação à equipe técnica, 75% participaram do 

processo de elaboração, 46,9% da coordenação e 71,9% da 

sistematização do documento final. Os professores tiveram pouca 

participação nesse processo segundo os autores, 12,5% participaram 
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da elaboração, 18,8% da sistematização, e nenhum professor 

coordenou o PPP.  

O processo de democratização da escola, começa principalmente 

através do incentivo da direção e da equipe, que devem promover o 

trabalho em grupo, participação dos alunos e dos funcionários em 

conselhos e colegiados, para participação em decisões da escola. Por 

isso, o papel do gestor se faz tão importante na instituição de ensino, 

pois muitas ações são norteadas a partir dele. Assim, uma escola que 

possui um diretor autoritário, com poder centralizado nele, não 

conseguirá instituir uma gestão democrática e com participação 

coletiva.  

A partir dos dados analisados por Lerche e Vidal (2015) com 

relação às formas de acesso ao cargo de gestor escolar na rede pública, 

45,9% do acesso é composto através de indicações ao cargo, enquanto 

42,8% são através de processos eleitorais ou de seleção.  

É importante ressaltar que, além desses meios de participação 

que acontecem na escola mencionados anteriormente, como conselho 

escolar, grêmio estudantil, Projeto Político Pedagógico, há também 

instituições que são os conselhos de políticas ou órgãos colegiados, tais 

como o Conselho Nacional de Educação ou os Conselhos Estaduais e 

Municipais, estes contribuem nos espaços de participação.   

É visível que por mais que se tenham processos feitos de forma 

democrática e que esse número venha crescendo com o passar dos 

anos, a maioria ainda faz parte de processos que ferem o princípio 

estabelecido na constituição federal, ainda mais quando se fala em 

escolha de diretor por indicação, uma realidade de muitos municípios 

brasileiros. Por isso, é preciso que as escolas repensem o papel 

educativo, para que a finalidade da educação não seja apenas de 

repassar conteúdos, e sim de construção de práticas sociais e coletivas, 
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sendo um processo de troca entre a comunidade que está inserida 

nesse meio.  

O PNE, tem suas determinações legais estabelecidas na 

Constituição Federal de 1988 no Art. 214, em que fica proposto o plano 

nacional de educação, com duração plurianual, a fim de articular o 

desenvolvimento do ensino nos diferentes níveis e integrar as ações do 

poder público. Além da Constituição, o plano também está presente na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na lei 9394 de 20 de 

dezembro de 1996, em que fica estabelecido a elaboração do plano em 

colaboração dos estados, distrito federal e municípios. Juntamente com 

essas leis, a lei 9131 de 24 de novembro de 1995, encarregou o 

Conselho Nacional de Educação (CNE) de acompanhar a elaboração e 

execução do Plano Nacional de Educação.  

As duas propostas foram consideradas pelos estudiosos opostas, 

já que uma tinha caráter democrático e popular, por ter sido formulado 

pela própria sociedade, e a outra estava comprometida com a política 

do capital financeiro e com as ideias das classes dominantes.  

O primeiro plano propriamente dito, foi o de 2001, com duração 

até 2010, ele se diferenciou dos demais planos pois foi submetido à 

aprovação no Congresso Nacional, cumpre um mandato constitucional 

e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, fixa metas e 

objetivos para uma década, tem a participação e acompanhamento da 

sociedade e envolve o Poder Legislativo em sua execução.  

Na época, o PNE (2001-2010), recebeu nove vetos, que 

implicaram em restrições na gestão e no financiamento da educação, 

em sua maioria relacionadas ao nível superior de ensino. Dessa forma 

esse PNE se tornou inconsistente, pois por mais que definisse metas e 

objetivos para todas as modalidades de ensino no país, não 

pressupunha os custos e recursos para financiamento dessas metas. 



40 
 

Outro ponto que tornou o plano 2001-2010 inconsistente, foi o número 

excessivo de metas, que ocasionou dificuldades em sua 

implementação, ele contabilizava 295 metas e objetivos. 

Por mais que o primeiro PNE tenha sido um grande avanço na 

constituição de políticas públicas, com relação a gestão democrática 

ele limitava-se a participação em conselhos, sendo uma democracia 

representativa.  

Com o término do PNE 2001-2010, o novo deveria vigorar de 

2011-2020, porém todo o processo legislativo consumiu três anos e 

meio, sendo assim, o novo PNE só foi aprovado em 25 de junho de 

2014, pela lei n. 13005. As discussões sobre o novo PNE ocorreram em 

diversos espaços, entre eles na I CONAE, que levou em consideração 

além dos debates sobre a educação básica e superior, também sobre 

a criação de um Sistema Nacional de Educação. As conferências tinham 

como objetivo além da discussão dos documentos, a indicação de 

delegados para a etapa final de construção do novo PNE. Assim, o 

documento final da CONAE, tinha diversas propostas para o próximo 

plano, entre elas a articulação da gestão democrática, redução de 

desigualdade e inclusão social.  

O documento final da CONAE está dividido em apresentação, 

seguido de introdução e posteriormente de 6 eixos temáticos, durante 

análise feita por Lino e Morgan (2018), foi feita uma pesquisa com a 

expressão gestão democrática, no documento, e foi encontrada 46 

vezes a expressão, o tema é mencionado em praticamente todas as 

partes do documento, mostrando assim a importância dessa temática 

na educação brasileira.  

O plano foi transformado em um projeto de lei (n. 8035/2010) 

ao chegar no Congresso Nacional, e o tema da gestão democrática do 

ensino ganhou metas e objetivos próprios, estabelecendo um novo 
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cenário na educação. No projeto, a meta 19 é responsável por essa 

temática, estabelecendo que a nomeação de diretores nas escolas 

esteja vinculada além de critérios de desemprenho, à participação da 

comunidade escolar também. Com a aprovação dessa meta, a gestão 

democrática seria reduzida apenas a eleição dos diretores nas escolas, 

limitando a participação da comunidade apenas como eleitores.  

Dessa forma, no que diz respeito a meta 19, ela era exclusiva 

para o processo de eleição dos diretores, isso porque como já mostrado 

anteriormente, a nomeação dos diretores pode ser feita de diferentes 

formas pelo território brasileiro, seja por meio de concurso público, 

indicação política, ou pela comunidade escolar como forma de eleição.  

Porém a legislação, não configura a gestão democrática apenas 

como forma de escolha de diretores, já que a eleição não é uma 

garantia de que a escola terá a gestão de forma democrática. Por isso, 

o projeto de lei que trazia a meta 19 apenas com essa finalidade, foi 

alvo de diversas emendas e mudanças, contabilizando 3365 emendas, 

até que o PNE fosse efetivamente promulgado em 2014, prevendo 

então na meta 19,  

 

Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a 

efetivação da gestão democrática da educação, associada a 

critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública 

à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, 

prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 

(BRASIL, 2014, p. 59). 
 

Por mais que seja uma meta direcionada a gestão democrática, 

ela tem deslizes quando vem ligada primeiramente a critérios técnicos 

de mérito e desempenho, vinculando assim a democracia a 

meritocracia, então por mais que haja consulta da comunidade e uma 

democracia representativa, ainda haverá questões meritocráticas 

ligadas a esse processo. Ainda assim, a meta possui estratégias para 

seu cumprimento que possibilitam maior democracia nas escolas.  
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CONCLUSÃO 

A partir do estudo percebe-se que a gestão democrática é um 

assunto que vem sendo discutido no âmbito educacional a décadas, 

diversas leis desde a Constituição Federal de 1988 se articulam a fim 

da educação nacional e de qualidade. Desde o processo de 

redemocratização do país vê-se a necessidade de um plano educacional 

que contemple as necessidade e especificidades de cada região. Assim, 

a gestão democrática é um assunto que vem sendo discutido desde 

essa época, para posteriormente, com o PNE 2014-2024, ter metas e 

objetivos próprios destinados a essa temática.  

Na busca pela educação de qualidade e para todos, encontra-se 

um grande desafio na gestão, já que o processo de democratização 

deve ser primeiramente incentivado pela gestão e equipe que devem 

promover o trabalho em grupo, participação dos alunos e dos 

funcionários em conselhos e colegiados, para participação em decisões 

da escola. Porém com a descontinuidade nas políticas públicas e nos 

processos antidemocráticos de escolha de diretores por indicação, falta 

de grêmios e conselhos escolares, vê-se um descumprimento no que 

diz respeito a meta 19.  

A partir da pesquisa é visível que, por mais que se tenham 

processos feitos de forma democrática e que esse número venha 

crescendo com o passar dos anos, a maioria das instituições de ensino 

ainda fazem parte de processos que ferem o princípio estabelecido na 

constituição federal, ainda mais quando se fala em escolha de diretor 

por indicação política, uma realidade de muitos municípios brasileiros. 

Por isso, é preciso que as escolas repensem o papel educativo, para 

que a finalidade da educação não seja apenas de repassar conteúdos, 

e sim de construção de práticas sociais e coletivas, sendo um processo 

de troca entre a comunidade que está inserida nesse meio. 
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Este trabalho buscou identificar avanços e estratégias propostas 

para o cumprimento da meta 19 do PNE 2014-2024, além de analisar 

os desafios que estão sendo encontrados após a aprovação do plano 

educacional, principalmente no que diz respeito a gestão democrática.  

Conclui-se que por mais que tenham avanços desde a aprovação 

do PNE, ainda estão enraizados na sociedade o gerencialismo e a 

concepção de democracia representativa, principalmente quando a 

própria meta 19 relaciona a gestão democrática com processos de 

desemprenho e meritocracia, tornando assim a democracia ilusória. É 

papel das equipes gestoras estimularem e intervirem na 

implementação da meta 19, através de projetos e planos de ensino 

democráticos, com participação de pais, alunos e funcionários das 

escolas.  

A democracia apresentada na meta 19 deve levar em conta então 

questões de igualdade e justiça, sendo capaz de promover esses dois 

princípios dentro das escolas e superar as desigualdades no sistema 

educativo, constituindo-se como uma condição indispensável no direito 

à educação e na construção de políticas públicas. 
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INTRODUÇÃO 

A indissociabilidade entre a tríade ensino, pesquisa e extensão 

tem sido bastante discutida atualmente em virtude da publicação da 

Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018 (Brasil, 2018) 

que estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior 

Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7 da Lei nº 13.005/2014 

de 25 de junho de 2014 (Brasil, 2014), que aprova o Plano Nacional de 

Educação - PNE 2014-2024. A meta 12.7 dispõe que 

 

devemos assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do 

total de créditos curriculares exigidos para a graduação 

em programas e projetos de extensão universitária, 

orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de 

grande pertinência social.  

 

Este estudo tem como propósito analisar a indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão e os problemas e perspectivas 

impostos pela implementação da curricularização da extensão.  

METODOLOGIA 

Como nos aponta Gatti (2012, p. 28)  

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/rosangela.bagnoli@gmail.com
https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/ange.martins@uol.com.br
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o domínio de um repertório bibliográfico mais amplo, permite 

a criatividade construtiva do pesquisador, seja na 

fundamentação de seu problema, seja na atribuição de 

significados aos dados. 

 

portanto o presente estudo refere-se a pesquisa de natureza 

qualitativa, com base em fontes documentais que versam sobre a 

temática, iniciando pelas análises das legislações em âmbito nacional 

que abrangem a tríade e suas interfaces, com análise bibliográfica de 

publicações do portal Scientific Electronic Library Online (SCIELO)1, 

Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES)2 e Biblioteca Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD)3. O estudo do material pressupõe as fases de leitura sugeridas 

por Gil (2002): exploratória, seletiva, analítica e interpretativa, por 

meio das quais é possível estabelecer relações, comparações e 

conclusões.  

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

No decorrer dos anos, o papel da extensão foi se modificando, 

ocupando novos espaços em uma sociedade que discute a forma como 

as instituições de ensino poderiam contribuir para o seu avanço. Em 

meados da década de 1960, a extensão era abordada nas legislações 

de forma assistencialista, com ofertas à comunidade de forma 

unilateral, em via de mão única, em que a instituição de ensino 

transmitia seus conhecimentos, sem considerar as diversas demandas 

e suas realidades. Neste contexto, a sociedade é apenas uma receptora 

dos conhecimentos que a instituição seleciona e considera importante 

para aplicabilidade. Com a criação do Fórum de Pró-Reitores de 

 

1 Disponível em: https://www.scielo.br/. Acesso em: 08 abr. 2024. 
2 Disponível em: https://www-periodicos-capes-gov-

br.ezl.periodicos.capes.gov.br/index.php?. Acesso em: 30 abr. 2024. 
3 Disponível em: https://bdtd.ibict.br/vufind/. Acesso em: 03 mai. 2024. 

https://www.scielo.br/
https://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/index.php
https://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/index.php
https://bdtd.ibict.br/vufind/
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Extensão das Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras 

(Forproex) em 1987, e com a promulgação da Constituição Federal em 

1988, a extensão passa a ocupar um lugar ao lado do ensino e da 

pesquisa, de forma indissociável. Esses acontecimentos foram muito 

importantes para a redefinição da extensão e de seu papel nas 

instituições de ensino. O inciso VII do art. 43 da Lei 9394 de 20 de 

dezembro de 1996 (Brasil, 1996) de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional corrobora a importância da extensão, estabelecendo-a “como 

uma das finalidades da educação superior”. Dessa forma, ganha uma 

dimensão mais significativa, tornando-se um instrumento de mudança 

social, ultrapassando os muros escolares e tornando-se uma via de 

mão dupla, em relação dialógica e significativa para todos os 

envolvidos no processo. Por meio da extensão, o estudante é capaz de 

aprimorar seus conceitos técnicos e científicos, em prol de uma 

demanda social que também é capaz de auxiliá-lo no seu 

desenvolvimento integral.  

A partir da publicação da Resolução CNE/CES nº 07/2018, é 

necessária uma reflexão minuciosa acerca de todos os benefícios e 

entraves que envolvem o processo de curricularização da extensão nos 

cursos de graduação. A extensão se faz de forma coletiva, envolvendo 

discentes, docentes, técnico-administrativos, sociedade, enfim, todos 

aqueles que de forma direta ou indireta podem contribuir para esse 

rico processo, como nos coloca Gadotti (2017, p. 13): 

As universidades têm instâncias que precisam se manifestar em 

toda e qualquer mudança. São elas que aprovam as ações de extensão, 

os programas de bolsa para alunos, as formas de financiamento da 

Extensão Universitária, as formas de participação do aluno nas ações 

de extensão, o aproveitamento curricular do aluno pela participação 

em projetos, a valorização da participação do docente nas ações de 

extensão, as formas de participação da comunidade externa no 
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processo decisório da extensão, as formas de participação de docentes 

nas ações de extensão, as formas de participação do corpo técnico-

administrativos nas ações de extensão etc. 

CONCLUSÃO 

A implementação da extensão não é um caminho simples de ser 

percorrido, não pode meramente cumprir uma função assistencialista 

e se fechar no mundo burocrático das ações, pois precisa vencer as 

barreiras da resistência, do desconhecimento e da individualidade. 

Discentes, docentes e comunidade acadêmica precisam estabelecer 

relação de diálogo e compromisso, em prol de uma sociedade que 

almeja mais do que uma prestação de serviços, como podemos refletir 

nas ideias de Bezerra, Sousa e Colares (2022, p. 10). 

Considerando que a resolução nº 07/2018 fornece apenas 

diretrizes gerais para a curricularização da extensão, de forma a 

contemplar a autonomia universitária, deixando a cargo de cada 

instituição o estabelecimento de critérios específicos para o seu 

atendimento (Brasil, 2018), a forma como as atividades de extensão 

será integrada às matrizes curriculares dos cursos poderá ser 

depreciada, por isso, é imperativo encontrar meios de envolver 

docentes, discentes, técnicos e gestores na proposição de critérios 

institucionais que favoreçam a concepção acadêmica da extensão e 

fujam do viés assistencialista e de prestação de serviços em prol do 

compromisso e da materialidade da extensão brasileira. 

Por fim, o tema carece de muitas pesquisas que possam discutir 

sua importância na tríade ensino, pesquisa e extensão e de que forma 

esses três pilares indissociáveis poderão contribuir para a formação 

integral do estudante. 
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INTRODUÇÃO 

O presente relato de experiência apresenta as discussões sobre 

o papel das organizações estudantis no âmbito da gestão escolar, com 

foco no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 

Paulo (IFSP). Em outros termos, discute-se como se configura a 

participação estudantil no Conselho Superior (Consup), órgão 

colegiado do IFSP, compreendendo o período do mês de janeiro de 

2020, até o mês de dezembro de 2023. 

Em estudos recentes notamos que para implementarmos a 

gestão democrática em instituições de ensino, um dos pontos a serem 

adotados é o fortalecimento dos órgãos colegiados no processo de 

tomada das decisões, seja do ponto de vista técnico ou político, como 

aponta Libanêo (2012, p. 452), pois “vivendo a participação nos órgãos 

deliberativos da escola, pais, professores e alunos vão aprendendo a 

sentir-se responsáveis pelas decisões que afetam em um âmbito mais 

amplo da sociedade”. 

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/vitor.marculli@ifsp.edu.br
https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/angela.martins@unicid.edu.br
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Destaca-se ainda que, a questão histórica de constituição do IFSP 

é complexa, pois trata-se de uma instituição que passou por duas 

grandes mudanças no período de 23 anos. Criada no ano de 1909, a 

Escola Técnica Federal de São Paulo transformou-se, em 1999, no 

Centro Federal de Educação Profissional de São Paulo (CEFETSP). No 

ano de 2008, ou seja, em menos de uma década, a Lei nº 11.892/2008 

regulamentou a criação do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de São Paulo (IFSP), com natureza distinta do antigo 

CEFET-SP. 

Nesse sentido, este trabalho apresenta o relato da participação 

estudantil no Consup, com base na análise da Resolução nº 8/2014 do 

IFSP, que aprova o Estatuto do Instituto, estabelecendo que o corpo 

discente será representado por 5 membros titulares e suplentes no 

conselho, com mandato de dois anos de gestão. Desta maneira, 

levamos em consideração os seguintes aspectos: o percentual de 

comparecimento das representações estudantis nas reuniões de 

conselho e as pautas apreciadas nas reuniões com maior e menor 

número de participações, no intuito de identificar as pautas que 

aproximam e distanciam os estudantes das discussões no Consup. 

METODOLOGIA 

Para o presente relato foi utilizada uma abordagem qualitativa, 

ancorada em pesquisa bibliográfica e documental. As fontes 

documentais levantadas e sistematizadas foram: a Resolução nº 

8/2014 do IFSP; as Portarias Nº 3501/2020, 1682/2022 e 1823/2023 

do IFSP. Na primeira etapa, realizou-se a pesquisa bibliográfica com o 

levantamento da produção acerca do tema e de sua interlocução com 

o objeto relatado; na segunda etapa, realizou-se a pesquisa 

documental sobre os atos públicos do Consup do IFSP, como 
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convocações para as reuniões e suas respectivas atas e resoluções no 

período do mês de janeiro de 2020 a dezembro de 2023. 

 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Ao abordarmos a participação estudantil nos órgãos colegiados 

das instituições de ensino, e neste recorte o Conselho Superior do IFSP, 

devemos levar em consideração alguns conceitos, dentre eles a 

participação democrática. Nessa perspectiva, concordamos com 

Touraine (1996), quando o autor aponta que:   

 

É preciso cessar de opor, retoricamente, o poder da maioria 

aos direitos das minorias. Não existe democracia se esses dois 

elementos não forem respeitados. A democracia é o regime 

em que a maioria reconhece os direitos das minorias porque 

aceita que a maioria de hoje venha a se tornar a minoria no 

dia de amanhã e ficar submetida a uma lei que representará 

interesses diferentes dos seus, mas não lhe recusará o 

exercício de seus direitos fundamentais. (p. 29) 

  

No que se refere à gestão democrática escolar, ressalta-se a 

discussão sobre as formas de participação, como nos mostra Paro 

(2006): 

 

A participação da comunidade na escola, como todo o processo 

democrático, é um caminho que se faz ao caminhar, o que não 

elimina a necessidade de se refletir previamente a respeito dos 

obstáculos que a realidade apresenta para a ação. (p. 17). 

 

Portanto, a presente análise possui como objetivo verificar a 

participação estudantil, e para identificarmos nas atas os estudantes 

que participaram das reuniões, utilizamos as Portarias Nº 3501/2020, 

1682/2022 e 1823/2023 do IFSP que são atos públicos de designação 

dos conselheiros. Vale destacar que é permitida a participação dos 

membros suplentes nas reuniões do conselho, entretanto, apenas os 

titulares possuem direito ao voto. Deste modo, a Tabela a seguir, 
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apresenta os percentuais de participação que podem ultrapassar o 

limite de 100%. 

 

Tabela 1 - Estudantes que compareceram nas reuniões de Conselho 

Ano Número de 

reuniões 

Participação efetiva 

(%) 

2020 22 51% 

2021 14 111% 

2022 9 71% 

2023 12 68% 

Fonte: elaborada pelos autores com base na pesquisa documental 

 

Após a análise documental realizada, podemos destacar alguns 

pontos: 

1. O menor índice de participação foi no ano de 2020, no 

momento mais crítico da Pandemia Covid-19, sendo que a 

maior participação estudantil se fez nas reuniões sobre os 

temas relativos ao processo eleitoral do IFSP; 

2. O maior índice apurado de participação foi no ano de 2021 

e, ao analisarmos as fontes documentais, podemos apontar 

que o interesse dos estudantes foi direcionado às pautas 

relativas para a posse da nova gestão do Reitoria do IFSP; 

para o regulamento do retorno das atividades presenciais; 

para o regulamento da curricularização da extensão; por 

fim, para as fundações de apoio e os currículos de 

referência dos cursos do IFSP;  

3. No ano de 2022, o interesse pela participação em reuniões 

foi sobre temas relacionados à submissão de reformulação 

dos projetos de cursos. 
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4. No ano de 2023, os temas de maior interesse foram 

relativos à adaptação do regulamento de concessão de 

bolsas e à discussão de legalidade do mandato de dois 

conselheiros.  

CONCLUSÃO 

No início da pesquisa bibliográfica nota-se que existem poucos 

estudos sobre a participação de estudantes e das entidades estudantis 

em órgãos colegiados nas instituições de ensino, portanto, é necessário 

o aprofundamento da temática em questão. 

É percebida a importância de se construir referenciais que 

possam nortear a promoção da participação estudantil nos espaços 

decisórios institucionalizados, tais como comissões, conselhos e 

comitês de ensino, pesquisa e extensão. 

A análise das fontes documentais possibilitou identificar que os 

estudantes participam ativamente do Conselho Superior, quando as 

pautas são relativas aos assuntos estudantis. Outras pautas que são 

importantes ao funcionamento da instituição como um todo, não 

despertam o mesmo interesse, configurando uma dimensão 

desafiadora para a gestão de instituições de ensino, no que se refere à 

ampliação e efetivação da participação dos/as alunos/as em órgãos de 

decisão. 
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INTRODUÇÃO 

A Venezuela, desde o início do século XXI, tem se destacado por 

sua ênfase na democratização da gestão escolar, com a criação dos 

Conselhos Educativos (CE) como mecanismos de participação popular. 

Estes conselhos, compostos por representantes de estudantes, pais, 

professores e comunidade local, têm como objetivo descentralizar o 

poder decisório e garantir a participação ativa de todos os atores na 

construção de uma gestão escolar democrática participativa e 

protagonista.  

Este estudo tem como objetivo analisar o papel dos CE na 

promoção da participação protagônica da comunidade na gestão 

escolar na Venezuela, explorando seus fundamentos legais, estrutura, 

funções, desafios e perspectivas. 

 

 

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/samirjrivas@gmail.com
https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/marcelospsilva@hotmail.com
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METODOLOGIA 

A presente pesquisa, baseou-se em uma revisão sistemática da 

literatura, incluindo artigos científicos, livros, documentos oficiais e 

reportagens jornalísticas. A busca por materiais relevantes foi realizada 

em bases de dados como SciELO, CAPES, Google Scholar e Redalyc, 

utilizando palavras-chave como "Conselhos Educativos", "Venezuela", 

"participação popular" e "gestão escolar". Além disso se recorreu 

também à pesquisa documental tendo como fontes documentos 

regulamentadores da Venezuela. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A estrutura dos CE na Venezuela é composta por representantes 

de diferentes segmentos da comunidade escolar e local. Nesse 

contexto, os membros do CE têm a faculdade de atuarem no processo 

educativo de acordo com as disposições das leis que regem o Sistema 

Educacional Venezuelano na Lei Orgânica de Educação (VENEZUELA, 

2009a) e da Constituição da República Bolivariana da Venezuela 

(CRBV), de modo que, os participantes têm o direito de tomar parte 

das decisões da gestão escolar. Além disso, podem ser 

democraticamente eleitos numa assembleia de cidadãos, convocados 

pela liderança institucional, renovados a cada ano com a possibilidade 

de ser revocados na metade do período de acordo ao art. 71 da CRBV 

(VENEZUELA, 1999a). 

Tal qual como está previsto nas leis, se pode disser que o CE é 

uma instancia que unifica a escola – família – comunidade para o 

exercício pleno da democracia participativa e protagônica do povo na 

gestão escolar. A eleição dos membros do CE se leva a cabo através 

da convocatória de uma assembleia geral feita pela gestora escolar aos 
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pais, mães, representantes, estudantes, professores, trabalhadores 

administrativos, trabalhadores de instituições de ensino, desde a 

educação inicial até o ensino médio geral e técnico e todas as 

modalidades do subsistema da educação básica.  

Este fato abre a possibilidade de avançar para um sistema de 

integração Escola – Família – Comunidade, na direção de uma 

democracia efetiva e plena.  

O Projeto Educativo Integral Comunitário (PEIC)  

 

permite interagir com os e as participantes das instituições 

envolvidas no estudo. Propõe-se a participação ativa dos 

envolvidos na compreensão de situações problematizam-te do 

entorno educativo e comunitário, assim como no 

planejamento de propostas de ação, execução, reflexão, 

avaliação e sistematização de resultados. (MEZA, 2011, p. 

146).  

 

Assim, mediante o PEIC podem-se criar espaços para levantar e 

executar ações pedagógicas, culturais, recreativas, esportivas, 

artísticas, tecnológicas, de saúde, científicas e sociais, envolvendo nele 

a integração dos Projetos de Aula (PA), o Plano de Ação da escola e as 

necessidades da comunidade, diagnosticadas e socializadas com o 

Conselho Comunal (CC). 

A partir destas perspectivas não é casualidade que os comitês do 

Conselho Educativo guardem estrita relação com os comitês do CC, já 

que, isto permite a participação direta de cada setor do Conselho 

Comunal no comitê da sua área do Conselho Educativo. Configurando-

se os mecanismos para estabelecer comunicação, coordenação e 

integração entre a escola e as organizações comunitárias na localidade 

onde territorialmente está inserida.  
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CONCLUSÃO 

Os Conselhos Educativos na Venezuela representam um passo 

importante na direção da democratização da gestão escolar e da 

construção de uma educação mais participativa e protagônica. 

Apesar dos avanços conquistados com a criação dos CE, ainda 

persistem desafios que precisam ser superados para garantir sua 

efetividade plena: 

• Desinformação e apatia da comunidade: Muitos membros da 

comunidade escolar ainda desconhecem as funções e 

importância dos CE, o que limita sua participação ativa. 

• Falta de recursos financeiros e humanos: As escolas 

frequentemente não possuem recursos suficientes para 

garantir o funcionamento adequado dos CE, com a falta de 

infraestrutura, materiais didáticos e assessoria técnica 

especializada. 

• Dificuldades na articulação entre os diferentes segmentos: A 

articulação entre os diferentes segmentos da comunidade 

escolar nem sempre é fluida, o que pode gerar conflitos e 

dificultar a tomada de decisões consensuais. 

• Influência política na gestão escolar: Em alguns casos, a 

gestão escolar pode ser influenciada por interesses políticos, 

o que pode comprometer a autonomia dos CE e a participação 

da comunidade. 

Superar esses desafios exige um esforço conjunto do governo, 

das escolas e da comunidade, com o objetivo de fortalecer a 

participação protagônica de todos os atores na construção de uma 

educação de qualidade para todos. 
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 - VI -  
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PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

 

Andréia Silva Abbiati  
(IFSP, São João da Boa Vista) 

 andreia.abbiati@ifsp.edu.br 

 

 

A Conferência Nacional de Educação (CONAE 2024), realizada no 

período de 28 a 30 de janeiro de 2024, teve como tema central o “Plano 

Nacional de Educação (2024-2034): política de Estado para a garantia 

da educação como direito humano, com justiça social e 

desenvolvimento socioambiental sustentável”. 

Contando com a participação de mais de 2.400 pessoas, a 

Conferência reuniu os diferentes segmentos da sociedade, entre 

delegados (as), observadores (as) e convidados (as) das diversas 

regiões do país, podendo ser considerada “um exemplo concreto de 

materialização do princípio constitucional da gestão democrática e 

participativa” (CONAE, 2024, p. 12), princípio este que tomamos como 

objeto deste estudo. 

Neste contexto, o trabalho objetiva analisar as proposições 

relacionadas à gestão democrática da educação, oriundas das 

discussões da sociedade e consolidadas no documento final da CONAE 

2024, adotando-se como procedimento metodológico a análise de 

conteúdo de Bardin (2016).  

 

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/andreia.abbiati@ifsp.edu.br
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CONAE 2024 E GESTÃO DEMOCRÁTICA: UMA ANÁLISE DO 

DOCUMENTO FINAL 

  

O documento final da CONAE 2024 é constituído por sete eixos 

temáticos, além da apresentação e da introdução. Ao final de cada um 

dos eixos, o documento apresenta proposições e estratégias vinculadas 

à construção e implementação do Plano Nacional de Educação (PNE 

2024-2034) e à instituição do Sistema Nacional de Educação. 

Inserida a expressão “gestão democrática”, como filtro de busca, 

no documento foram encontradas 86 ocorrências, dentre as quais, uma 

foi descartada, por estar incluída no sumário. As demais ocorrências 

encontram-se distribuídas ao longo da apresentação, introdução e dos 

sete eixos, conforme Quadro 1.  

 

Quadro 1: Número de ocorrências da expressão "gestão 

democrática" no Documento Final da CONAE 2024 

LOCALIZAÇÃO OCORRÊNCIAS 

Apresentação 1 

Introdução 06 

Eixo I 18 

Eixo II 07 

Eixo III 02 

Eixo IV 41 

Eixo V 04 

Eixo VI 06 

Eixo VII 00 

Total 85 

Fonte: A autora, com base no Documento Final da CONAE 2024. 
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Conforme observado, no Quadro 1, a expressão “gestão 

democrática” é mencionada ao longo de todo o documento, 

excetuando-se o eixo VII, sinalizando a importância da temática para 

o debate educacional. O eixo IV foi o que apresentou o maior número 

de ocorrências, 41 no total, constatação que nos impeliu a eleger o 

referido eixo como objeto de análise deste estudo. 

 

GESTÃO DEMOCRÁTICA EM FOCO: AS ESPECIFICIDADES DO 

EIXO IV  

 

Intitulado “Gestão democrática e educação de qualidade: 

regulamentação, monitoramento, avaliação, órgãos e mecanismos de 

controle e participação social nos processos e espaços de decisão”, o 

eixo IV advoga a gestão democrática da educação em todos os níveis, 

etapas e modalidades de ensino, quer seja em instituições públicas ou 

privadas, considerando que a educação “contribui significativamente 

para um projeto de nação soberana e de Estado Democrático de 

Direito” (CONAE, 2024, p. 139), no qual se assenta a organização do 

Estado brasileiro.  

A concretização do Estado Democrático de Direito pressupõe a 

responsabilidade do Poder Público pela garantia e efetivação dos 

direitos sociais em nossos país, dentre eles, a educação e, para tanto, 

o documento final propõe: 

 

a efetivação e a consolidação da gestão democrática, 

articulada a processos avaliativos dos sistemas e 

instituições educativas, contextualizados, de modo a ofertar 

uma educação de qualidade socialmente referenciada, 

tendo por objetivo a formação humana, emancipatória, crítica, 

inclusiva, plural e cidadã, que garanta os direitos de 

aprendizagem, desenvolvimento integral e ensino (CONAE, 

2024, p. 137, grifos nossos). 
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Compreendendo a importância da gestão democrática, da 

avaliação e da qualidade para a efetivação do direito à educação, 

conforme explicitado alhures, passaremos a analisar as concepções 

destes princípios detalhadas no eixo IV do documento.  

No que diz respeito à gestão democrática, a CONAE 2024 sinaliza 

uma “concepção ampliada” do conceito, definindo-o como  

 

um processo de natureza teórico-prático, dialético, 

histórico, ético-político e social, que se configura como 

um espaço público de direito de participação social nas 

redes públicas e privadas e sistemas de ensino, em todos 

os níveis e etapas (CONAE, 2024, p. 138). 

 

O documento retoma questões essenciais da gestão democrática 

para a política educacional da próxima década, dentre elas: o 

fortalecimento dos espaços coletivos de diálogo e participação, tais 

como os conselhos e fóruns de educação; escolha de dirigentes 

escolares por meio da consulta pública à comunidade; implantação de 

legislações específicas para a efetivação e consolidação da gestão 

democrática. 

No tocante à qualidade da educação, o documento sinaliza uma 

concepção que 

 

se vincula a uma formação emancipatória, que se 

assenta na ideia de construção de um projeto de 

sociedade, de Estado, de cidadania e de ser humano, a 

qual, por sua vez, se articula às finalidades da educação 

e, portanto, da gestão democrática. (CONAE, 2024, p. 

144).   

 

Assim, o conceito de qualidade ultrapassa os limites da sala de 

aula e compreende as múltiplas dimensões necessárias à formação 

integral do sujeito de direito, em favor de uma cidadania ativa, “aquela 

que institui o cidadão como portador de direitos e deveres, mas 



69 
 

essencialmente participante da esfera pública e criador de novos 

direitos para abrir espaços de participação” (Benevides, 2016, p. 25, 

grifos do autor). 

No que diz respeito à avaliação, o documento final assevera: 

 

Deste modo, a concepção de avaliação aqui defendida, se 

apresenta com caráter amplo, de natureza formativa, 

propositiva, contínua e emancipatória, assentada em questões 

sociais, econômicas, ético-políticas e educacionais, que visa a 

proporcionar o repensar das concepções e práticas de ensinar 

e aprender, das formas de organização do currículo e da 

gestão, da formação de profissionais da educação, do projeto 

político-pedagógico, da participação social da comunidade 

escolar, dos modos de inclusão e exclusão, do financiamento 

público (CONAE, 2024, p. 148). 

 

Para o alcance desta concepção de avaliação, o documento 

propõe a análise dos resultados das avaliações externas à luz do perfil 

dos estudantes e da realidade escolar na qual estão inseridos, 

considerando seu entorno e o de formação dos professores. A CONAE 

2024 é enfática ao rechaçar a avaliação como instrumento de 

ranqueamento e classificação das escolas e sugere “um processo 

avaliativo contínuo de caráter diagnóstico, formativo e emancipatório”, 

visando o alcance da “qualidade socialmente referenciada da educação, 

ou seja, da possibilidade de uma educação emancipatória” (CONAE, 

2024, p. 148). 

Por fim, o documento final da Conferência advoga “a defesa 

intransigente da gestão democrática da educação, da educação de 

qualidade socialmente referenciada e da avaliação formativa e 

emancipatória” (CONAE, 2024, p. 152, grifos nossos) como 

instrumento fundamental para a materialização do direito à educação 

em nosso país. 
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À GUISA DE CONCLUSÃO 

Um novo Plano Nacional de Educação será elaborado a partir das 

propostas aprovadas e consubstanciadas no Documento Final da 

CONAE 2024, para viger no período de 2024 a 2034. Ainda que estas 

proposições não sejam, integralmente, referendadas no novo PNE, a 

discussão que o documento enseja é fundamental para os avanços que 

se deseja na elaboração das políticas educacionais brasileiras.  

Assim, o documento analisado lança luzes acerca da necessária 

articulação entre gestão democrática, qualidade e avaliação da 

educação como conceitos interligados, integrados e necessários à 

materialização do direito à educação em nosso país. Neste contexto, é 

premente que os espaços de diálogos sejam fortalecidos e que as 

práticas avaliativas incluam elementos para além dos testes 

padronizados, consubstanciando-se, pois, em processos de avaliação 

que visem a uma educação de qualidade, ou seja, aquela capaz de 

formar cidadãos ativos para a nossa sociedade.  
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho apresenta resultados de pesquisa desenvolvidos no 

âmbito do Centro de Estudos e Pesquisas em Administração da 

Educação – CEPAE. Nossas pesquisas têm buscado novas formas de 

construir o conhecimento em Gestão escolar: especificamente os 

empecilhos que não permitem ou dificultam essas novas formas de 

emergir. 

A Teoria do discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe trouxe 

ao grupo significativas contribuições para evidenciar esses empecilhos 

e, indo além, edificando alternativas para o debate acerca da 

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/at.barros@unesp.br
mailto:i.francisco@unescp.br
https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/monica.carvalho@unesp.br
https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/paulo.hcnascimento@gmail.com


73 
 

implementação da Gestão democrática da educação pública. Afinal, 

quais são as contribuições da Teoria do discurso para o conhecimento 

em Gestão escolar? Neste sentido o objetivo deste trabalho é 

apresentar essas contribuições assumindo-a como uma, entre outras, 

alternativas para avançar o conhecimento em Gestão escolar. 

A CONFIGURAÇÃO DO CONHECIMENTO EM GESTÃO ESCOLAR  

Gestão escolar é um tema altamente estudado e, nas últimas 

décadas, seus debates têm girado em torno da gestão escolar 

democrática da escola pública e suas contribuições para qualidade da 

educação e a participação popular. Esses debates estão alicerçados, 

por um lado, na gestão democrática que se constitui como uma 

proposta de gestão da escola, encontra-se inclusive na Constituição 

(BRASIL, 1988), e, por outro lado, se constitui como uma metodologia 

que dá ao olhar dos pesquisadores, em seu sentido paradigmático, 

maneiras de se analisar os problemas que lhes são correspondentes. 

Utilizamos neste trabalho duas pesquisas desenvolvidas no 

âmbito do CEPAE como amostras de resultados semelhantes que 

ajudam a ilustrar o modo como se configura o conhecimento em Gestão 

educacional, acerca do tema Gestão democrática, em teses, 

dissertações e artigos. Carvalho (2017) realizou um levantamento de 

teses e dissertações na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), a partir do descritor “gestão democrática da 

escola pública”, no campo de busca avançada, somada ao recorte 

temporal de 2005 a 2014, e coletou 9 dissertações e 2 teses, como 

material de análise. Paredes (2017), a partir do mesmo descritor de 

busca e com o mesmo recorte temporal, reuniu 23 artigos publicados 

em periódicos qualificados A1 e A2. 
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Os resultados de ambas as pesquisas indicam a existência de um 

discurso hegemonizado nesta área do conhecimento pois, das teses e 

dissertações analisadas por Carvalho (2017), fundamentada no 

trabalho de Lopes (2006), pode constatar a presença de relações 

macro e micro nas pesquisas em gestão educacional, sendo macro a 

Lei, o universal, as definições teóricas que assumem posição de algo a 

ser aplicado no âmbito micro, isto é, as escolas, os locais, os lócus 

específicos. Já Paredes (2017) constata que, dos 23 artigos analisados, 

21 deles apresentam um receituário de como a escola deve 

implementar a política educacional. Deste modo, pode-se dizer que o 

discurso hegemonizado nesta área do conhecimento estabelece 

relações de prescrição com o cotidiano escolar. 

Essas duas pesquisas bibliográficas corroboram as pesquisas do 

grupo1 que, ao explorar os referenciais teóricos que sustentam a ideia 

de gestão democrática, chegam a esta mesma ideia: que o Estado e 

os pesquisadores criam teorias que sustentam políticas públicas que se 

ternam modelos para serem implementados na escola. Esse, na 

verdade, não é o principal empecilho que gostaríamos de destacar, mas 

sim que ele se tornou a maneira fidedigna de se analisar os problemas 

de gestão escolar sem abrir espaços para outras formas. Afinal de 

contas a gestão democrática ainda não pode ser vista de fato vigorando 

na escola – pelo menos no que pode constatar em um imenso número 

de pesquisa (Souza, 2006) – como se o problema fosse de 

implementação ao invés de ser colocado, também, como um problema 

de construção do conhecimento na área ou problema de análise desses 

problemas. 

 

 

1 Conferir as publicações no Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPQ: 
<dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/5239418821510823>.  
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TEORIA DO DISCURSO E DEMOCRACIA RADICAL: REFERENCIAL 

TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

Longe de uma abordagem que procura fixar um modelo ideal de 

democracia ao serviço das relações sociais, a democracia radical e 

plural embasada na perspectiva da Teoria do Discurso, concebe a 

democracia como um ato hegemônico em constante deslocamento 

(Laclau; Mouffe, 2015).  Na ótica dos seus principais autores2, esta 

teoria permite, identificar como as relações construídas entre os 

agentes sociais altera uma ordem vigente, resultando em outras 

formas de emancipação. 

A respeito da democracia, Mouffe (2006) centra os seus olhares 

na possibilidade de abrir espaço para conflitos, paixão e o político, e 

isso pressupõe a multiplicação de instituições, discursos e formas de 

vida que promovem a identificação dos valores democráticos. 

Entretanto, estas asseverações não são observáveis no modelo da 

democracia deliberativa, ou no modelo adotado pelas pesquisas atuais 

na área da Gestão escolar, dado a sua necessidade de estabelecer o 

consenso racional das instituições, excluindo o pluralismo e o 

antagonismo, ambos necessários para a formação do político.  

Em detrimento disto, oferece para este desiderato a possibilidade 

de se pensar a democracia em que o antagônico se faz legítimo nas 

relações sociais. Para isso, (Mouffe, 2006) sugere adoção do termo 

agonístico no sentido de olhar o outro não como um inimigo, mas como 

adversário que mesmo não comungando com os seus ideais coabitam 

no mesmo espaço.  

 

2 Ernesto Laclau, teórico político argentino e de Chantal Mouffe, cientista política 

belga.  
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Na perspectiva da autora, esta possibilidade constitui a mudança 

radical de identidades, dado o fato de que o antagonismo é 

inerradicável. Em vista disto, a democracia radical e plural, alude à 

forma hegemônica em que a política é permeada pela articulação, uma 

vez que, existirá a aceitação do contrário que abarca a pluralidade e 

indeterminação do social.  

Para Laclau e Mouffe (2015), às várias lutas sociais vislumbram 

um exemplo de emergência discursiva, onde a subordinação foi posto 

em questão ao dar ênfase à opressão e confluir na rotura da base 

destas relações. Em síntese, os desdobramentos destas lutas sociais 

evidenciaram novos movimentos e novas formas que alteram a 

preexistência de uma ordem em presença do antagonismo.  

Os movimentos sociais é um dos muitos exemplos de relações 

antagônicas que emergem na nova extensão da revolução 

democrática, ocasionando uma nova série de relações sociais, por 

conseguinte, outras formações discursivas. Portanto, a democracia 

radical, é “[...] o terreno no qual opera uma lógica de deslocamento 

apoiada num imaginário igualitário”. (Laclau; Mouffe, 2015, p. 253) 

Certamente, a Teoria do Discurso de Laclau e Mouffe (2015) se 

atentam às transformações das relações entre agentes sociais, no 

encaminhamento entre a política e o político como construção 

hegemônica da democracia radical. Contudo, vale considerar nesta 

óptica que a democracia consiste em ter a prática hegemonia, através 

do antagonismo no espaço dicotomizado entre as pluralidades sociais, 

isto ocorre quando os atores sociais fortalecem as suas lutas 

democráticas pautadas num mesmo interesse e, quando alcançado, 

derivará nova ruptura, outras equivalências e novas hegemonias. 
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CONCLUSÃO 

 

O objetivo deste resumo expandido foi apresentar resultados de 

pesquisa que estudam novas formas de construção do conhecimento 

em Gestão escolar e, por consequência, apontar as contribuições da 

Teoria do discurso neste contexto. Para isso foi preciso evidenciar seus 

empecilhos e suas alternativas diante o estabelecido na área da Gestão 

escolar. Podemos observar em nossa amostra que a ideia de prescrição 

se torna um empecilho na medida em que diz para escola, sem escutá-

la, como ela deveria estabelecer suas relações para se implementar a 

Gestão democrática. Podemos apontar, também, um empecilho teórico 

que consiste na prescrição se tornar hegemônica e prescrever o modo 

paradigmático de como a pesquisa deve acontecer, em todos os 

âmbitos de seu itinerário. Por fim, podemos apontar que a democracia 

radical e plural emerge como alternativa, na medida em que a Teoria 

do discurso baliza outras formas de se fazer conhecimento, e, por outro 

lado, ela se estabelece como outro modo de democracia que inclui as 

novas lutas sociais – como o racismo, questões de gênero, deficiência 

etc. que quase não são estudadas na área – na luta democrática; 

delineando, assim, as suas contribuições para as discussões em Gestão 

escolar.   
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INTRODUÇÃO 

A divisão de competências dos entes federados da Constituição 

Federal de 1988 foi um avanço político em termos de descentralização 

do poder e fortalecimento da democracia. A Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (Lei 9394/1996) conferiu aos municípios a 

responsabilidade pela educação infantil e pelos anos iniciais do ensino 

fundamental; aos estados, as etapas finais da educação básica; e à 

União, o ensino superior, em regimente de colaboração.   

Em São Paulo, a municipalização das escolas começou na década 

de 1990, impulsionada pela criação do FUNDEF em 1998 e, 

posteriormente, pelo FUNDEB em 2007. Os primeiros estudos sobre a 

transferência das escolas estaduais para municípios paulistas 

indicaram que aceleração desse processo afeta a organização 

administrativa e pedagógica das redes públicas, comprometendo, 

muitas vezes, a qualidade da educação (Silva Júnior, 2002; Martins, 

2003; Arelaro, 2020).  

mailto:sanny.rosa@online.uscs.edu.br
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Visto que os problemas enfrentados nos períodos de transição 

administrativa incidem diretamente sobre a gestão da escola, o 

presente trabalho apresenta resultados de uma pesquisa que teve 

como objetivo conhecer os desafios das equipes gestoras de escolas 

municipalizadas na cidade de Santo André (SP) nos anos de 2011 e 

2022.  

CONTEXTO E METODOLOGIA DA PESQUISA 

Santo André é um dos 7 municípios do Grande ABC Paulista, 

palco de movimentos sociais e lutas operárias nos anos 1970 e 1980 

que culminaram com o fim da ditadura militar instaurada em 1964. 

Com o fechamento de várias indústrias, a cidade passou a depender 

essencialmente do setor de serviços, que hoje correspondente a 

75,51% da atividade econômica (Fundação Seade, 2023). Segundo o 

censo demográfico (IBGE, 2022), o município possui 748.919 

habitantes que convivem em um território de grandes contrastes. Em 

2021, a população ocupada era de 33,53%, e 30,5% possuíam renda 

mensal de até ½ salário-mínimo. Em 2022, a rede municipal possuía 

120 escolas e 46 mil matrículas. Os gráficos descrevem a evolução de 

escolas e matrículas em cada etapa atendida, onde se observa o 

repentino crescimento nos anos iniciais do ensino fundamental de 2011 

a 2022. 
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Gráfico 1 e 1A – Evolução de Escolas e Matrículas – Santo André (2010-

2022) 

 

Fonte: elaborado pelas autoras, com dados do Censo Escolar (Brasil, 2024) 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa exploratória, com o 

seguinte desenho metodológico: a) fase 1: levantamento documental1; 

b) fase 2: realização de Roda de Conversa (RC) com gestoras de 

escolas municipalizadas em 2011 e 2022. Essa técnica muito utilizada 

na área de educação, privilegia a escuta ativa dos participantes  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com exceção dos Decretos Municipais2 que definiram novas 

nomenclaturas para as escolas municipalizada, não há registro público 

 

1 As buscas foram realizadas na Biblioteca Municipal, no Centro de Formação de 

Professores da Secretaria Municipal de Educação e nos arquivos Câmara Municipal de 

Santo André. 
2 Decreto Municipal 16.087 de 17 de setembro de 2010 (Santo André, 2010); Decreto 

Municipal 17.882 de 2 de fevereiro de 2022 (Santo André, 2022) 
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sobre os termos e condições da parceria firmada com o governo do 

estado de São Paulo. A narrativa das participantes da RC foi crucial 

para recuperar a memória e compreender as implicações da 

municipalização do ensino no dia a dia das escolas.   

Segundo as gestoras, esses processos ocorreram de maneira 

repentina e sem articulação aparente entre as secretarias de educação. 

Isso explica a resistência dos profissionais de ambas as redes para o 

trabalho colaborativo. Informações administrativas desencontradas e 

conflitos de práticas pedagógicas impactaram muito o “clima” escolar.  

 

Cheguei a pegar funcionários falando para os pais ‘a gente não 

tem vaga; desce na outra escola da rua!’ Aí eu corria lá na 

Secretaria: ‘ó, gente, tem vaga sim. A gente não pode fazer 

isso, é direito da criança estudar.’ Então, era uma guerra para 

todos os lados. (CP1, etapa 2) 

 

Quanto ao pedagógico, vai ser todo mundo do município. É 

obvio que as meninas do estado trazem muitas coisas legais. 

A gente vai agregar, o que tem de bom no município e no 

estado. A gente tem que somar. (CP2, etapa 2)  

Questões relacionadas ao patrimônio e inadequações 

arquitetônicas também foram mencionadas. 

 

O estado passou recolhendo tudo o que era bom no 

patrimônio. Eles só não levaram embora o lixo. Eles deixaram 

ventilador quebrado, a escola tinha ferrugem para todo o lado, 

era um horror. [...]  (D, etapa 1) 

A escola municipalizada não tem um parque, porque a criança 

[do estado] vai para escola estudar, não para desenvolver 

suas capacidades globais. Isso é uma concepção de 60 anos 

atrás. (CP1, etapa 1). 

Uma participante resumiu assim a ocorrência de tais problemas: 

“Para a Secretaria (municipal) o que importa é a verba que vem com 

a municipalização; o pedagógico, eles acham que caminha, que alguém 

vai dar um jeito.” (D1, etapa1).  
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Embora associada à democratização, a relação entre 

municipalização do ensino e práticas democráticas de gestão não é 

direta, mas reflete as complexidades inerentes a um país 

territorialmente vasto, culturalmente diverso e politicamente 

assentado em estruturas patrimonialistas e corporativistas (Mendonça, 

2000; Abrúcio, Segato, 2014; Cury, 2014).  

Para Martins (2002), a transferência de poder para as esferas 

locais pode subverter as intenções democráticas ao fortalecer as elites 

regionais que perpetuam modelos centralizadores e clientelistas de 

governança. Nessa linha de raciocínio, Arretche (1996) já havia 

argumentado que a natureza democrática de uma gestão não é 

determinada pela escala ou âmbito das decisões, mas pela maneira 

como elas são tomadas.  

A organicidade das políticas prefigurada nos artigos 21 e 214 da 

CF de 1988 (Brasil, 2024) continua na dependência de aprovação de 

leis complementares que normatizem as relações interfederativas. 

Interesses de grupos conflitantes explicam tal morosidade, cujos 

efeitos incidem na gestão da escola e nas salas de aula.    

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Se, em tese, a municipalização favorece a eficiência da gestão 

por sua proximidade com a realidade local, motivações exclusivamente 

financeiras ferem os princípios políticos que justificam essa política. A 

falta de diálogo com os profissionais das redes tumultua a organização 

administrativa e pedagógica das escolas, repercutindo negativamente 

sobre o direito de todos a uma educação de qualidade. Tais dificuldades 

tendem a persistir enquanto essa política não for vista como estratégia 

para ampliar a participação e fortalecer a gestão democrática do ensino 

público.   
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INTRODUÇÃO  

Este trabalho tem como objeto a forma como se organizam os 

consensos para a utilização de fundos públicos, tendo como campo a 

educação. Para tal, nosso objetivo é demonstrar como os consensos 

sociais hegemônicos utilizam o espaço público, e a maneira com que 

seus idealizadores financiam este mecanismo por meio de renúncia 

fiscal.  

Embora muitas organizações, sem e com fins lucrativos, quando 

alinhadas por objetivos comuns e atuando em redes empresariais – 

com aval do Estado, portanto, legalmente – estabelecem as relações 

evidenciadas neste trabalho, o interesse da pesquisa recai sobre a 

Fundação Educar DPaschoal (FED)3 e o grupo empresarial DPaschoal 

que, especificamente no ano de 2003, por meio da Lei nº 8.313/1991, 

 

3 Pelo menos desde 2014, a FED passou a ser conhecida, também, como Fundação 

Educar (FUNDAÇÃO EDUCAR, c2014). Por isso, até janeiro de 2021 o acesso ao 

endereço eletrônico da fundação se dava pelo link www.educardpaschoal.org.br, que 

em 2024 corresponde www.fundacaoeducar.org.br.     

mailto:guilherme.afonso.marins@gmail.com
about:blank
about:blank
about:blank
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produziram a coletânea de livros infantis intitulada de Coletânea 5S 

(FUNDAÇÃO EDUCAR DPASCHOAL, 2024).   

A justificativa deste trabalho refere-se à demonstração de que os 

consensos criados em prol dos interesses burgueses possuem modos 

de financiamento público. Evidenciamos que, considerando nossa 

perspectiva teórica, a distinção entre o público e o privado não se 

estabelece apenas pela norma jurídica da posse (Coutinho, 1989), 

garantida pela coerção, por meio da ação do Estado.  A hegemonia, 

contudo, também é exercida pelo papel desempenhado pela sociedade 

civil que, enquanto “[...] conjunto de organismos chamados 

comumente de ‘privados’[...]” (Gramsci, 1982, p. 10-11), cria e 

propaga ideais a favor da manutenção e ampliação do controle social 

pela burguesia (Gramsci, 1982; Coutinho, 1989). Nessa direção, o 

Estado, junto com tais entidades, vai atuar no convencimento dos 

trabalhadores no sentido de manter uma dada ideologia.   

METODOLOGIA 

A partir de autores marxistas, realizaremos a análise do objeto 

de pesquisa que, conforme explicitado, envolve pessoas jurídicas (PJ) 

radicadas no Brasil, no uso de mecanismos legais que balizam as 

dinâmicas entre entes públicos e privados.  

Frente à necessidade de identificar os dados cadastrais das PJ 

envolvidas neste trabalho, acessamos o Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ), para que, posteriormente, por meio da Receita 

Federal, fossem acessados os Comprovantes de Inscrição e de Situação 

Cadastral de cada PJ.  

Os dados dos projetos da FED autorizados para captação de 

recursos no ano de 2003 foram acessadas pelo endereço eletrônico do 

Diário Oficial da União. As informações e os livros que serviram de 
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material empírico para nossa análise foram encontrados no antigo 

website da FED, pelo uso da ferramenta WayBack Machine4.  

DISCUSSÕES E RESULTADOS 

Gramsci (1982) aponta que a principal função do Estado Moderno 

se estabelece na conservação e reprodução da sociedade de classes, 

garantindo a participação da classe trabalhadora por duas vias, como 

citado anteriormente: coerção e consenso.  

Interessante destacarmos que essa aparente dualidade, de fato, 

tem apenas caráter explicativo, pois as vias de dominação burguesa, 

coerção e consenso, ou força e ideologia, se apresentam, no real, de 

maneira imbricada.  

No Brasil, nos anos 1990, o ambiente que culminou com o Plano 

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, com a adoção de políticas 

neoliberais para os serviços públicos, em especial aqueles 

compreendidos como não-exclusivos do Estado, produziu um aumento 

exponencial da ação do empresariado, na orientação e condução das 

políticas. As parcerias de tipo público-privadas ganharam destaque 

entre as políticas sociais. Um desses exemplos foi a Lei 8.313/1991 

que, sob o comando do Ministério da Cultura (MinC), criou o Programa 

Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), mais conhecida como Lei 

Rouanet.  

De forma geral, este Programa permite que agentes privados, PJ 

sem fins lucrativos, proponham projetos culturais e, ao cumprirem os 

requisitos mínimos estabelecidos pelo PRONAC, são chancelados para 

buscarem financiamento junto à iniciativa privada, com o intuito de 

 

4 Esta ferramenta reproduz as informações e os arquivos alocados em endereços 

eletrônicos antigos ou fora de atividade: https://web.archive.org/.  

about:blank
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desenvolverem as ações planejadas. As empresas financiadoras podem 

escolher o projeto ao qual destinarão seus recursos e, em 

contrapartida, abatem, no ano fiscal seguinte, até 4% do seu imposto 

de renda (IRPJ) (Brasil, 1991). Assim, o governo federal realiza uma 

renúncia fiscal, pois não recebe os recursos financeiros referentes a 

porcentagem abatida do IRPJ, quantia que é transferida para os entes 

privados.  

Criada em 1989 pelo empresário Luís Norberto Pascoal, fundador 

e atual sócio controlador da indústria de produtos automotivo 

DPaschoal5, a FED, no ano de 2003, foi autorizada a captar o valor total 

de R$ 1.392.880,00 na produção e edição de sete coleções de livros 

infantis (Brasil, 2003). Com tiragem de 3.000 cópias de cada obra, os 

livros das coletâneas destinaram-se à distribuição, aparentemente 

“gratuita”, para escolas públicas brasileiras, em especial aquelas 

localizadas em Campinas-SP (Fundação Educar, c2019).  

As coletâneas, que receberam financiamento da indústria 

DPaschoal6, sem exceção, carregam consigo um conteúdo que induz 

aos consensos hegemônicos ao qual fizemos menção ao iniciar esta 

exposição. Para provar tal afirmativa, abordaremos a Coleção 5S e seu 

conteúdo. Lembramos que ela é dirigida ao público infantil, sendo 

composta por sete livros.  

Hiroshi, personagem principal desta coletânea, é um castor 

japonês que, ao se mudar para o Brasil e ser matriculado em uma 

escola, ensina seus colegas de escola as bases do sistema 5S, que são 

as palavras japonesas: Seiri, Seiton, Seiso, Seiketsu e Shitsuke. Estas 

palavras se traduzem, respectivamente, como organização, ordem, 

 

5 A indústria DPaschoal corresponde a razão social Comercial Automotiva Ltda, que 

possui mais de 143 filiais no Brasil, em 2024.  
6 Esta informação é percebida no verso das últimas página dos livros que mostram a 

logomarca das empresas financiadoras.  
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limpeza, padronização/saúde e disciplina, e são temas específicos 

desses sete livros (Fundação Educar, c2019. Os grifos são nossos.). 

Ocorre que o sistema 5S é uma técnica de gestão produtiva 

pertencente ao método toyotista que, por sua vez, surgiu como 

resposta à crise da superprodução capitalista no final de década de 

1970, sendo a “expressão maior da acumulação flexível [do Capital] 

sob o complexo de reestruturação produtiva” (Alves, 1999, p. 110). 

Este método de produção e seus princípios se espraiou pelo mundo a 

partir de 1980, e procura capturar a subjetividade do trabalhador pelo 

apelo ideológico ao seu pertencimento à organização e 

autorresponsabilidade (Alves, 1999). Assim se fortaleceram a proposta 

de que se seria um colaborador (e não mais um trabalhador), 

corresponsável e, por isso mesmo, com flexibilidade para desenvolver 

as mais distintas tarefas.   

Não à toa, os livros da Coleção 5S, distribuídos para escolas 

públicas, introduzem estes temas de forma lúdica e despretensiosa, 

reforçando a necessidade urgente de mudanças nos processos de 

pensar e agir frente ao mundo e a sociedade, reestruturando as 

menores unidades sociais, os indivíduos. E o fazem, o que é mais 

significativo, utilizando para tal fundos públicos.   

CONCLUSÕES 

Frente às especificidades do exemplo mostrado, concluímos que 

a FED age como promotora dos interesses empresarias, capitalistas, 

sobre o tipo de formação humana necessária ao aluno – futuro 

trabalhador – para atender as demandas do mercado. Pela produção, 

editoração e distribuição de livros infantis, os consensos hegemônicos 

propagados, além da naturalização dos ideais de sociabilidade 
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burguesa, acabam corroborando com a preparação profissional de uma 

parcela futura da força de trabalho.  

Inevitavelmente, não podemos desconsiderar que articulações 

como essa, entre organizações privadas pertencentes ao mesmo grupo 

empresarial, corroboram na diminuição de investimentos privados, 

deixando de serem dirigidas a outras iniciativas, voltadas para uma 

qualificação profissional cidadã.   

Outro ponto observado, não menos importante, é a ideia de que 

os livros infantis são fornecidos de modo “gratuito”. Conforme citado, 

os recursos necessários a produção, edição e distribuição dos livros, 

correspondem a incentivos fiscais: ou seja, em última análise, são 

recursos que deixam de ser incorporados aos fundos públicos, e 

servem de modo imediato à iniciativa privada e aos seus interesses.   
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INTRODUÇÃO  

O presente texto é resultado de pesquisas parciais em 

andamento sobre a temática da privatização da educação pública, o 

qual propõe discutir a crescente valorização do discurso que sustenta 

a ideia da privatização das escolas públicas, as quais são mediadas 

pelo mito da ineficiência e incompetência estatal, imbuídos da 

perspectiva neoliberal que visa a  necessidade de diminuição do papel 

do Estado como provedor de direitos sociais, aliados à concepção 

superficial de que o setor privado é mais eficiente e promoverá maior 

qualidade da gestão e da educação, dando ensejo para que se realize 

as parcerias público-privadas na gestão das escolas.  

A ideia de privatização da educação não é nova, havendo 

experiências em outras partes do mundo. No Brasil, surge subsidiada 

pela reforma do Estado, na década de 1990, realizada durante o 

governo Fernando Henrique Cardoso e comandada por Luiz Carlos 

Bresser Pereira. Assim, as parcerias público-privadas aparecem nesta 

época no oferecimento de setores não exclusivos do Estado, como a 

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/jaquercjn2@gamail.com
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saúde e a educação, em que o Estado deixa de ser o provedor de 

direitos e assume o papel de regulador.  

Partimos do pressuposto de que, na democracia, os direitos 

sociais previstos em leis têm como fundamento o bem comum, ou seja, 

a ideia de coletividade. A educação é um direito social inalienável à 

humanização, constituindo-se em direito público subjetivo, garantido 

pela Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Assim, a partir do 

momento em que a escola deixa de ser totalmente pública, apaga-se, 

também, o ideário da democracia e da escola como bem comum, visto 

que será algo gestado pelo setor privado que, por contradição, preza 

pela individualidade. Ainda, em uma sociedade democrática sob o 

regime capitalista, a democracia não se realiza sob reais condições de 

igualdade e equidade de acesso aos direitos sociais, que, embora 

garantidos em lei, tal formalidade não se traduz em igualdade real para 

todos, logo, as deficiências no oferecimento dos serviços públicos 

sofrerão ainda mais carência sob uma gestão privada.     

Nosso objetivo consiste em discutir a superficialidade presente 

nos discursos a favor da privatização da educação pública, analisando 

como aparecem no decreto nº 68.597, apresentando a falta de clareza 

do documento quanto a quem, afinal, será a responsabilização pela 

educação dessas escolas, demonstrando as falhas presentes no 

referido documento.  

METODOLOGIA 

A pesquisa em questão, é do tipo qualitativa pautada na revisão 

bibliográfica e documental (Gil, 2002). Para análise e discussões, 

norteamos nosso percurso metodológico no materialismo histórico e 

dialético, uma vez que o mesmo possui categorias privilegiadas de 
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análise material e histórica, que corrobora para uma rica investigação 

da realidade social. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES: A DESRESPONSABILIZAÇÃO DO 

ESTADO NA GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO   

 

A educação como direito público subjetivo se constituiu como tal 

na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 6.º, regida pelos 

parâmetros estabelecidos no Capítulo III, artigos 205 a 214 da CF 

(Brasil, 1988). O direito subjetivo caracteriza a exigibilidade judicial de 

políticas públicas educacionais, assim, qualquer pessoa pode cobrar o 

Estado na falta desse direito, o que caracteriza crime de 

responsabilização da autoridade competente. A conquista da educação 

como direito é fruto de muitas lutas ao longo da história e de diversos 

marcos e movimentos sociais, permitindo que hoje tivéssemos 

mecanismos para cobrar do Estado o seu papel.   

No entanto, o projeto de lei nº 68.597, de 10 de junho de 2024 

propõe entregar à iniciativa privada a construção, manutenção, 

conservação, gestão e operação dos serviços não-pedagógicos de 

trinta e três escolas no estado de São Paulo. Importante destacar a 

parte em que menciona serviços não-pedagógicos pois, se a função 

primordial da escola é o trabalho pedagógico, como separar a gestão 

da escola da sua função precípua? Assim, verificamos a primeira 

contradição no projeto de lei, uma vez que compreendemos que o que 

constitui uma escola é sua função de disseminar o conhecimento, isto 

é, o trabalho pedagógico. Dito isto, qualquer gestão que não valorize 

o pedagógico, não faz sentido de existir dentro da escola, pois está 

diretamente dissociada da função precípua dessa instituição.  
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Verificamos também que tal dissociação impõe obstáculos à 

gestão democrática, a qual é preconizada pela Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (lei n°9394/1996).  

Indagamos como a gestão privada possibilitaria a participação da 

sociedade na tomada de decisão se nem mesmo ela, segundo o 

projeto, levará em conta o trabalho pedagógico na realização da 

gestão, revelando uma contradição como já ressaltamos, pois, o 

trabalho na escola é eminentemente pedagógico, não podendo haver 

cisão entre administrativo e pedagógico. Ainda, para Vitor Paro, a 

gestão democrática é um modelo de administração escolar pautada na 

participação ativa de todos os membros da sociedade escolar - 

incluindo professores, alunos, pais e funcionários - nos processos de 

tomada de decisão e na condução das atividades escolares (Paro, 

2012).  

O que também nos chamou a atenção foi o artigo 5° do Capítulo 

III do projeto de lei, que dá a responsabilidade de a concessionária agir 

com total liberdade em relação à contratação de serviços de terceiros 

para a escola.  

 Ou seja, todo serviço prestado na escola será da escolha da 

concessionária, dando margens a qualquer tipo de equívoco, pois, 

quais critérios a empresa adotará para contratar tais serviços que serão 

oferecidos dentro da escola? Qual a idoneidade da empresa 

terceirizada? O poder público será isento de qualquer responsabilidade, 

visto que atribui essa função à concessionária? Enfim, são tantas 

indagações, mas todas revelam a fragilidade e total falta de segurança 

aos usuários e alunos que vierem a frequentar essas escolas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O projeto de lei que visa entregar a gestão das escolas à iniciativa 

privada não compreende que as atividades administrativas estão em 

intrínseca relação com o trabalho pedagógico. Acreditamos que não 

seja possível dissociar a gestão da escola do trabalho pedagógico, pois, 

se a escola em sua essência é uma instituição que tem como cerne a 

disseminação do saber, logo, o trabalho pedagógico, não pode haver 

uma gestão que não pense e considere o trabalho pedagógico como 

parte da sua função de gerir, visto que o próprio sentido de existência 

da escola é o trabalho pedagógico. 

Revelou-se, também, um segundo problema, o qual consiste na 

falsa compreensão de que, uma vez entregue a educação pública à 

iniciativa privada, a educação como um direito público ainda será 

garantido pelo Estado. Claro, sabemos que somente o Estado pode 

garantir direitos sociais e, também, somente dele e por meio dele que 

podemos cobrar por tais direitos, mas ele não será o provedor desse 

direito, constituindo-se em mero regulador, eximindo-se da sua 

responsabilização direta na oferta desse direito social. 
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INTRODUÇÃO 

A política educacional paulista, desde os anos 1990, está 

marcada pela lógica gerencialista de gestão (Jacomini; Nascimento; 

Stoco, 2023) ao racionalizar tarefas e recursos, separar o nível 

estratégico do operacional, pautar o trabalho em resultados e na 

bonificação, descentralizando a execução da política, mas não a sua 

regulação/avaliação (Ramos, 2016). 

Na atual gestão do governo estadual, observa-se o 

aprofundamento desse modelo, especialmente por meio do 

“gerencialismo de plataforma” (Dias et al., 2024, no prelo). O 

governador recebeu o apoio declarado do ex-presidente Bolsonaro e 

venceu o pleito com um programa de governo bastante alinhado aos 

seus valores.  
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O objetivo deste trabalho é discutir a perspectiva de uma agenda 

bolsonarista do governo estadual para a educação pública paulista, 

destacando a implantação de plataformas digitais nas práticas da 

comunidade escolar e a conversão de escolas públicas em cívico-

militares como parte do processo de privatização educacional. Assim, 

coloca-se como problema de estudo como os aspectos do projeto do 

governo do ex-presidente se refletem na atual política educacional 

paulista.  

METODOLOGIA 

O trabalho emerge das experiências e reflexões no âmbito da 

disciplina de Planejamento e Administração das Escolas Públicas de 

Educação Básica, do curso de Pedagogia da Universidade Federal de 

São Carlos, no primeiro semestre de 2024. 

Para a discussão pretendida, realizamos a análise qualitativa do 

“conhecimento episódico” (Flick, 2009, p. 172) de situações de estágio 

ou de trabalho relatadas por estudantes da disciplina ou por 

professoras e gestoras da rede de estadual de São Carlos-SP; e de 

posicionamentos de sindicatos da educação paulista, enquanto dados 

documentais (Flick, 2009). A recente literatura fundamenta tanto o 

exame qualitativo dos dados quanto a construção argumentativa dos 

resultados e discussões.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Estudantes relataram o aumento do uso de plataformas digitais 

nas escolas públicas, destacando a imposição das determinações da 

Secretaria de Educação-Seduc, via Diretorias de Ensino regionais. Sem 

tempo e atenção de qualidade para o pedagógico, apontaram que as 
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equipes escolares têm se dedicado à tarefa burocrática de inserir dados 

nas plataformas ou de realizar atividades pró-forma com os alunos.  

Atualmente, 17 plataformas vigoram na rede de ensino. 

Professoras e gestoras têm relatado que colegas querem desistir de 

suas funções no atual governo, pois, em exaustão, se dizem no limite 

de suas possibilidades de atuação. 

Além disso, a Seduc associou a manutenção dos diretores em 

seus cargos aos índices de engajamento das escolas às plataformas. 

São agora “capatazes digitais” (Grupo Escola Pública e Democracia, 

2024, p. 1) e as plataformas prevalecem nos planejamentos escolares. 

Para o Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de 

São Paulo-Apeoesp, as plataformas retiram a autonomia docente no 

planejamento e uso de outros materiais didáticos, padronizando 

procedimentos no ensino e provocando o esvaziamento do currículo 

(Mello, 2024). 

O Sindicato de Especialistas de Educação do Magistério Oficial do 

Estado de São Paulo-Udemo argumenta que o estado gasta muita 

verba pública, tempo e energia em plataformas que favorecem mais o 

controle do que o projeto pedagógico, prejudicando o que realmente 

importa e faz a diferença nas escolas, o professor (Udemo Sindicato, 

2024). 

Já em relação ao Sindicato dos Supervisores de Ensino do 

Magistério Oficial no Estado de São Paulo-Apase, não foram 

encontrados posicionamentos públicos sobre o uso excessivo das 

plataformas na rede. 

Para Dias et al. (2024, no prelo), o “gerencialismo de plataforma” 

refere-se à imposição e obrigatoriedade do uso das plataformas como 

forma de gerenciamento/controle do trabalho escolar para a 

padronização do ensino, a criação/fiscalização de indicadores de 
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produtividade, reduzindo a aprendizagem ao acesso online e 

privatizando a educação com a aquisição dessas ferramentas e de 

outros equipamentos tecnológicos. 

Mais recentemente, o estado aprovou o Programa Escola Cívico-

Militar. Serão contratados policiais militares da reserva para atuarem 

na esfera da disciplina e civismo (São Paulo, 2024). O programa 

paulista se assemelha ao Programa Nacional das Escolas Cívico-

Militares criado pelo então presidente Bolsonaro já no primeiro ano de 

governo. 

Franco e Maranhão Filho (2020) destacam os valores da 

privatização, teocratização e militarização da gestão Bolsonaro que 

ameaçaram a pluralidade cultural e a própria democracia. Mas o reflexo 

de uma agenda bolsonarista na educação pública paulista parece ficar 

claro não apenas pelo avanço da militarização ou pela falta de diálogo, 

autonomia e valorização dos profissionais (Soares, 2023), mas 

também pela visão privatista do governo estadual. 

Ximenes, Santos e Alves (2024) apontam que, além dos 

adicionais que os militares receberão da pasta de educação, há a 

autorização do programa às parcerias com entidades militares privadas 

para o repasse de verbas. Ademais, a função de contribuir com a 

disciplina discente mobiliza o interesse pela incidência no currículo 

escolar e pela contenção da gestão democrática e dos direitos humanos 

nas escolas. 

A agenda bolsonarista do governo estadual já apresenta 

repercussões nos próprios resultados quantitativos tão caros aos 

adeptos do gerencialismo: resultados do Sistema de Avaliação do 

Rendimento Escolar do Estado de São Paulo-Saresp indicam que o 

primeiro ano do governo piorou a educação pública (Cafardo, 2024). 
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A discussão deste trabalho se soma à escassa produção acerca 

da plataformização e militarização das escolas públicas paulistas. Seu 

limite reside no recente mandato do atual governo, mas também no 

descompasso entre o tempo necessário ao estudo da problemática e a 

forma abrupta como as medidas educacionais vêm sendo instauradas 

no estado.  

CONCLUSÃO 

A discussão desenvolvida indica a aproximação de visões e ações 

governamentais para a educação pública adotadas pela gestão do ex-

presidente Bolsonaro e pela atual gestão estadual de São Paulo. 

A plataformização empreendida pela política educacional paulista 

determina uma perspectiva gerencialista de gestão escolar e evidencia 

o viés privatista de educação com a aquisição de ferramentas e 

equipamentos para conduzir, controlar e fiscalizar todo o processo do 

trabalho educativo. A militarização das escolas públicas por meio de 

programa estadual também notabiliza a privatização educacional ao 

permitir parcerias e repasses públicos financeiros a entidades militares 

privadas. 

Essa combinação tende a precarizar ainda mais a educação 

pública, tolhendo a formação crítica e o exercício da gestão 

democrática. De todos os reflexos de uma agenda bolsonarista, um 

deles já está exposto: a educação pública paulista piorou os seus 

índices no último Saresp. 
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INTRODUÇÃO  

Com essa pesquisa, pretende-se discutir e verificar em que 

medida convergem ou divergem as visões dos membros da 

comunidade escolar acerca do atendimento em período integral para a 

educação infantil. Pretende-se ainda analisar, a partir dos dados 

teóricos e práticos selecionados, se a educação integral do aluno, como 

aquela que visa a formação e o desenvolvimento integral da criança, 

figura entre os objetivos de oferta da jornada ampliada para educação 

infantil. Define-se que o objetivo geral desta pesquisa seja 

compreender a percepção da comunidade escolar, de uma escola de 

educação infantil de creche e EMEI, acerca do modelo de atendimento 

ofertado na Educação Infantil de período integral na cidade de Paulínia-

SP e como tal atendimento se aproxima ou se distancia da concepção 

de educação integral em período integral. 
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METODOLOGIA 

Para a realização da pesquisa foi feito um levantamento e análise 

qualitativos de dados teóricos e práticos, que se complementam. Entre 

os dados teóricos, pesquisa bibliográfica, levantamento de dados 

históricos, análise de legislação nacional e municipal. Os dados práticos 

foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas realizadas 

com os membros representantes da comunidade escolar (nesta 

pesquisa, membros da APM – Associação de Pais e Mestres e do 

Conselho de Escola). 

Como campo para a pesquisa, foi selecionada uma escola de 

educação infantil que atende aos dois segmentos – creche e pré-escola 

– e, dentre as possíveis unidades escolares, esta foi selecionada por 

ser a primeira escola no município a atender a ambas as etapas em um 

mesmo prédio em tempo integral.  

A partir dos pontos de vista expressos nas entrevistas 

semiestruturadas, dados estes analisados através da Análise de 

Conteúdo (Bardin, 2010), foi possível a definição de categorias e 

subcategorias, elencadas a partir dos indícios encontrados, os quais 

permitiram discutir as questões do atendimento em período integral 

para a educação infantil e da educação integral na cidade de Paulínia. 

Alguns apontamentos identificam os desafios e as perspectivas desse 

atendimento, os objetivos de matrícula das crianças nesta modalidade 

de ensino, os pontos positivos e negativos, entre outras informações 

que podem ser analisadas e discutidas através do referencial teórico 

adotado. 

Através dos dados levantados, da análise do modelo atual, das 

interações com a comunidade escolar e da visita à unidade escolar, 

pretende-se suscitar reflexões de ordem pedagógica e organizacional 

na rede municipal de ensino que possam orientar, realinhar ou ainda 
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redefinir expectativas da comunidade escolar em relação ao 

atendimento em período integral nas escolas de educação infantil da 

cidade de Paulínia-SP, promovendo a tomada de consciência do modelo 

de atendimento e o planejamento estratégico das melhorias que se 

deseja em busca da qualificação deste modelo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Através do material coletado foi possível constatar pontos de 

vista muito diversos, os quais ora divergem, ora convergem em uma 

série de aspectos. Um dos pontos no qual as opiniões foram quase 

unânimes foi em relação à dependência ou não da frequência da 

criança em tempo integral, como indispensável à sua educação integral 

e ao seu desenvolvimento integral. Nenhum dos entrevistados aponta 

relação de causa e efeito inequívoca entre a ampliação de tempo na 

escola e garantia de desenvolvimento da criança em seus múltiplos 

aspectos.  

Nesse sentido, ainda é necessário apontar que nas falas dos 

entrevistados, foram mais comuns as críticas do que elogios ao modelo 

de atendimento, críticas essas que vão desde questões como o maior 

cansaço do aluno que frequenta a escola por mais horas, que o simples 

aumento de horas na escola não significa aumento da qualidade, que 

a frequência em período integral resulta na indesejada diminuição do 

tempo de convivência familiar e que a repetição de atividades e rotinas 

ainda é um problema a ser enfrentado na realidade das escolas de 

educação infantil de tempo integral de Paulínia-SP.  

Apesar das críticas e de algumas preocupações como apontam 

dados da pesquisa, a frequência em tempo integral tem se ampliado, 

o que demonstra que a comunidade escolar ainda valoriza esta oferta, 

e nesse sentido, discutiu-se ainda os pontos positivos. Os aspectos 
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positivos apontaram quanto à boa qualidade da alimentação oferecida, 

muitas vezes indisponível nos lares de todas as crianças, quanto à 

escola atuando como um local seguro no qual a criança pode passar o 

tempo que não está sob responsabilidade dos pais e/ou responsáveis, 

um local em que suas necessidades são satisfeitas e também em 

relação à qualidade do atendimento prestado pelos profissionais 

escolares. Além disso, mesmo entre aqueles que mantém suas crianças 

em período integral ou continuam atuando com turmas de período 

integral, restam ainda uma série de preocupações que podem servir de 

ponto de partida para reflexão acerca das melhorias desejadas, para o 

planejamento em conjunto de um modelo mais adequado ao que se 

deseja para o atendimento da criança da educação infantil.  

Entre as preocupações da comunidade, questões como o 

tratamento recebido pelas crianças e sua adaptação (visto a extensa 

jornada de aproximadamente 10 horas diárias ofertada no município), 

o uso do tempo da criança na escola, em relação à quais atividades e 

propostas serão usadas essas horas “extras” no ambiente escolar, 

preocupação com o modo de oferta do período de descanso, o “período 

de repouso”, no qual as crianças ficam com outras profissionais e ainda 

quanto ao excesso de regras e rotinas rígidas de horários aos quais as 

crianças estão sujeitas no ambiente escolar e que têm sua intensidade 

ampliada numa jornada mais extensa.  

Felizmente, aparecem entre as preocupações, questões a 

respeito do caráter do trabalho pedagógico desenvolvido, a carência de 

uma diretriz para que o trabalho não fique fragmentado em turnos, 

para a necessidade de profissionais que possam orientar todos os 

profissionais que atuam numa mesma turma como pode ser o caso do 

coordenador pedagógico, o que demonstra certa medida de 

compreensão desta comunidade acerca dos aspectos pedagógicos da 

educação infantil.  
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Um último aspecto levantado por essa pesquisa constata os 

principais objetivos apontados para a escola de tempo integral, a partir 

dos quais se verifica que embora a maior parte dos participantes tenha 

apontado pelo menos dois motivos, 80% dos entrevistados aponta o 

trabalho dos pais e a liberação do adulto como a principal razão de 

matrícula da criança em período integral, embora desde o ano de 2023 

a matrícula já não esteja condicionada às questões de trabalho parental 

na rede municipal e as entrevistas tenham se realizado sob essa nova 

regra. Embora acredite-se que várias razões podem coexistir para a 

matrícula, e que o direito dos pais à guarda de seus filhos não seja 

conflitante com o direito da criança pequena em ser educada, 

considera-se um grande desafio que somente dois dos entrevistados 

consigam perceber o benefício da formação integral que pode ser 

promovido pela jornada ampliada. 

 

CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que a educação integral e o atendimento em tempo 

integral ainda não estão bem delimitados para os participantes da 

pesquisa e que esse possa ser um dos motivos pelos quais essa 

comunidade escolar ainda não prioriza a busca consciente pela 

educação integral em período integral. Entretanto, foram encontrados 

indícios que apontam para o início de uma valorização do aspecto 

pedagógico do atendimento em tempo integral, embora esse ainda não 

seja, na visão dos participantes, uma das principais justificativas para 

a matrícula das crianças na educação infantil em tempo integral no 

município de Paulínia-SP.  

Assim como a hipótese inicial, comprovou-se através dessa 

pesquisa que ainda não há um alinhamento mínimo proposital das 

perspectivas para o atendimento em educação integral, o qual poderia 
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ser benéfico por conjugar esforços em prol dos mesmos objetivos. 

Conclui-se que embora a partir de 2023 a matrícula das crianças em 

período integral não esteja mais atrelada à comprovação do vínculo 

empregatício da mãe ou responsável legal pelo aluno, a comunidade 

ainda não se desvencilhou da ideia da escola de tempo integral como 

local primordialmente de guarda da criança enquanto esta não pode 

estar com sua família, de modo que apesar dessa mudança, nas falas 

dos entrevistados a frequência em período integral ainda aparece como 

uma segunda opção, ou como única opção, como é o caso dos pais que 

trabalham em período integral.  
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 - XIII -  

ESTRATÉGIAS DE PRIVATIZAÇÃO DO 

CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM 

MUNICÍPIOS MÉDIOS PAULISTAS – REVISÃO 

DA PRODUÇÃO 
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julia.micheti@unesp.br 

 

INTRODUÇÃO  

Conforme apontam diversos estudos, nas últimas décadas houve 

um crescimento significativo no número de atuações do setor privado 

sobre a educação pública brasileira (Adrião et al., 2009; Borghi, 2018b; 

Garcia; 2006; Peroni, 2018). No final da década de 1990, o Estado 

brasileiro passou por diversas reformas, sendo que muitas delas 

impulsionaram um processo de descentralização que impôs a muitos 

municípios novas demandas. No campo educacional, essas reformas 

resultaram em uma série de parcerias entre municípios e empresas 

privadas. No estado de São Paulo, por exemplo, iniciou-se no ano de 

1996 a municipalização do ensino fundamental que também contribuiu 

para o fechamento de várias parcerias público-privadas (Adrião et al., 

2009). 

Diante desta explícita expansão da privatização da educação que 

coloca em risco o ideal de uma educação pública, gratuita, de qualidade 

para todos, este texto objetiva apresentar resultados iniciais de 

pesquisa de iniciação científica em andamento e que integra pesquisa 

interinstitucional que realizará um mapeamento das estratégias de 

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/julia.micheti@unesp.br
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privatização da educação básica em municípios paulistas. A proposta 

aqui é apresentar levantamento da produção científica acerca da 

dimensão da privatização do currículo. 

A privatização da educação não se resume à privatização do seu 

fornecimento, ou seja, à “transferência da propriedade estatal para a 

privada”. Conforme Adrião (2018) as estratégias de privatização da 

educação podem ser classificadas em três dimensões distintas: 

privatização da oferta educativa, gestão educacional e currículo. 

A primeira dimensão definida por Adrião (2018) e denominada 

“privatização da oferta educativa”, diz respeito à privatização da 

própria oferta educacional. Este tipo de privatização pode acontecer de 

três maneiras diferentes: (1) A partir do financiamento público, direto 

ou indireto, à oferta educacional de um provedor privado, seja por meio 

do estabelecimento de convênios, contratos e/ou termos, ou seja pela 

oferta de subsídio à demanda por meio de incentivos fiscais; (2) 

através do aumento do número de matrículas em estabelecimentos 

particulares, como escolas privadas com fins de lucro, tutorias e aulas 

particulares; e (3) mediante a introdução de políticas ou programas de 

escolha parental, como escolas privadas conveniadas ou sob contrato 

custeadas com fundos públicos (Charter school), bolsas de estudo 

(Voucher) e educação domiciliar. 

A “privatização da gestão educacional” é uma dimensão da 

privatização da educação que abrange tanto a privatização da gestão 

escolar, na qual há a transferência da gestão escolar para organizações 

com ou sem fins lucrativos ou para cooperativas de trabalhadores e de 

pais, quanto a “privatização da gestão educacional pública”, onde a 

gestão do sistema educacional é transferida para organizações 

lucrativas ou não através de Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs). 

Nesse cenário, também são introduzidos por agentes privados na 
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educação pública, sistemas de ranqueamentos, bonificações e outras 

formas de terceirização do trabalho docente (Adrião, 2018). 

A terceira e última dimensão, denominada por Adrião (2018) 

como “privatização do currículo”, trata da privatização dos processos 

pedagógicos strictu sensu. Ou seja, nela há a incidência do setor 

privado sobre as relações entre professores, estudantes e 

conhecimentos, e insumos curriculares. Sendo assim, dentro desta 

perspectiva de privatização da educação, os governos podem comprar 

ou adotar desenhos curriculares, tecnologias educacionais, Sistemas 

Privados de Ensino (SPE) e outros insumos curriculares desenvolvidos 

pela iniciativa privada. 

Aqui apresentaremos o levantamento inicial da produção 

científica relacionada à privatização desta última dimensão. 

METODOLOGIA 

Para realização do levantamento inicial da produção científica 

sobre a temática da privatização do currículo, foram utilizadas as bases 

de dados bibliográficos como SciELO, Portal de Periódicos CAPES e 

Google Acadêmico, e os descritores: “privatização do currículo”, 

“privatização” e “BNCC SP”.  

No Portal de Periódicos da CAPES foram localizados treze (13) 

artigos, no Google Acadêmico duzentos e dezesseis (216) e no SciELO 

zero (0) com os descritores acima elencados. O período considerado 

foi de 1996 e 2022, mesmo período da pesquisa a qual esta iniciação 

científica se vincula. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A partir destas buscas, foram analisados os artigos encontrados 

no Portal de Periódicos da CAPES. Dentre as treze (13) produções 

localizadas na plataforma, somente seis (6) foram selecionadas para 

análise, sendo que os outros sete (7) trabalhos não foram considerados 

porque não atendiam um ou mais desses critérios: tema, formato e 

idioma. Dos artigos selecionados, quatro (4) possuíam como palavra-

chave “base nacional comum curricular”, “currículo” ou “políticas de 

currículo”; dois (2) mencionavam as palavras “privatização” ou 

“reformadores empresariais”; e um (1) citava “gerencialismo” e 

“performatividade” em suas palavras-chave.  

A partir da leitura dos resumos, identificou-se que os artigos 

tiveram como temática central a análise dos avanços de organizações, 

sejam estas com ou sem fins lucrativos, sobre a educação pública 

brasileira. Quanto à privatização da dimensão do currículo, esses 

textos refletem sobre os perigos deste tipo de privatização pois ela 

adiciona aos currículos componentes “socioemocionais” que são de 

interesse para o mercado de trabalho e sustentam a ideia de que uma 

educação de qualidade está vinculada com os conceitos de 

performatividade e gerencialismo tão presentes no jargão empresarial. 

Em relação à metodologia dos artigos analisados, a grande 

maioria dos autores se propôs a examinar a realidade desta questão a 

partir da leitura crítica de documentos oficiais do Estado ou de matérias 

de jornais e, por fim, alguns condensaram seus levantamentos em 

tabelas.   

Quanto aos resultados obtidos e apresentados em cada um dos 

artigos analisados, foram encontradas descrições sobre o possível 

aumento de reformadores empresariais na educação básica após o 

impeachment de Dilma Rousseff em 2016, além da criação de uma 
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formação no Ensino Médio em Santa Catarina voltada para a produção 

de capital humano requerido pelo mercado de trabalho. 

CONCLUSÃO 

Este estudo ainda está em andamento e os próximos passos são 

a leitura dos artigos completos e análise, bem como a realização de 

coleta de dados nos municípios paulistas de médio porte para 

identificação das estratégias de privatização da educação pública em 

redes municipais. Por ora é possível salientar que há a intensificação 

dos processos de privatização na educação brasileira e sugere-se a 

necessidade de criação de políticas públicas realmente comprometidas 

com a construção de uma educação nacional pública, gratuita, laica e 

de qualidade. 
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 - XIV -  

GESTÃO DEMOCRÁTICA: REVELAÇÕES DOS 

ESTUDANTES SOBRE A PARTICIPAÇÃO NA 

ESCOLA 

 

Julia Costa de Faria  
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Regiane Helena Bertagna  

(UNESP, Rio Claro) 

regiane.bertagna@unesp.br 

 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho apresenta resultados da pesquisa intitulada 

“Qualidade social na/da escola pública: construindo possibilidades 

junto aos estudantes”, financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado de São Paulo (FAPESP – 2022/06861-7), que tem por 

objetivo o adensamento de indicadores da qualidade educacional 

socialmente referenciados (Bertagna et al., 2020). A pesquisa busca, 

na voz dos estudantes, os elementos que qualificam a educação pública 

e a experiência de escolarização em uma instituição municipal de 

ensino fundamental dos anos iniciais do interior paulista. Parte-se do 

pressuposto que a qualidade escolar, derivada de múltiplos 

condicionantes, intra e extraescolares (Oliveira; Dourado, 2009), é 

construída pelos diversos atores envolvidos nos processos 

educacionais, sendo necessário retomar a participação, em especial, 

dos estudantes. 

mailto:jc.faria@unesp.br
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Bertagna et al. (2020), em superação a uma perspectiva 

reducionista e top-down de avaliação da qualidade educacional, 

apontam que a qualidade escolar pode ser avaliada por indicadores 

construídos coletivamente e que se articulam aos objetivos da 

formação humana ampliada. Nesta pesquisa, nos debruçamos sobre 

três deles: acesso e permanência, relações interpessoais (convivência) 

e participação, sendo o último o foco desse trabalho. 

A partir da sistematização das autoras, a participação é 

entendida como 

 

Ação de integrar-se a um grupo; um coletivo de pessoas que 

está envolvido num projeto, comprometido com o seu 

desenvolvimento. Diz respeito à escuta, diálogo, tomada de 

posição, reflexão e respeito às ideias dos diversos integrantes 

do coletivo, em que cada sujeito é protagonista e partilha 

pontos de vista e decisões, produzindo conhecimento social 

em permanente construção/(re)construção de aprendizagem 

política (Bertagna et al., 2020, p. 80). 

 

É a participação, portanto, considerada desde a prática 

democrática, pressupondo a autonomia dos sujeitos e a partilha do 

poder em processos coletivos colaborativos. Nesse sentido, é um 

indicador que se aproxima das discussões da gestão democrática e sua 

realização nas escolas, sendo a democracia (sua cultura, prática e 

valores) importante aspecto para a qualidade educacional. 

Ao utilizar a participação como lente de investigação da realidade 

escolar, a pesquisa buscou identificar as práticas democráticas 

experenciadas pelos estudantes do ensino fundamental (anos iniciais) 

da rede pública e que sentidos tem a participação para esses sujeitos. 

Passadas três décadas da homologação da gestão democrática como 

princípio da educação pública no Brasil (Brasil, 1988), os achados 

dessa pesquisa nos revelam mais distanciamentos do que 

aproximações das experiências estudantis às práticas democráticas.  
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METODOLOGIA 

De natureza qualitativa (Yin, 2016) e de característica 

colaborativa (Ibiapina, 2008), a pesquisa se desenvolveu junto a 

estudantes de quatro turmas de quinto ano de uma escola municipal 

paulista. Foram realizadas com esses estudantes oficinas de 

sensibilização à temática da qualidade educacional e entrevistas 

individuais semiestruturadas (Manzini, 2004).  

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos da UNESP/IB – Rio Claro (Protocolo CAAE: 

68712923.4.0000.5465), tendo participado os estudantes cujos 

responsáveis assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

e os alunos que assinaram o Termo de Aceite Livre e Esclarecido.  

Para este trabalho, foram analisadas 9 de 47 entrevistas 

realizadas, compondo o que chamamos de resultados parciais. Como 

estratégia de investigação, optamos por explicitar duas dimensões da 

participação: a da sala de aula e a da escola no geral, buscando abarcar 

a experiência da escolarização integralmente.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Como principal resultado encontrado está que o sentido de 

participação é afastado do caráter democrático. Em sala de aula, para 

os estudantes, a participação está diretamente relacionada à disciplina 

e à obediência, sendo a disciplina exigência para a consagração do 

“bom aluno”, em oposição à brincadeira (ou “bagunça”), e a obediência 

aquilo que é necessário para participar da aula com qualidade – para 

“prestar atenção”: 

 

Como a gente participa da aula? Mais ou menos. Meia bagunça 

e meia prestar atenção. Eu não presto muito porque “o povo” 
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ali no fundo fica fazendo gracinha, então eu acho graça porque 

eles ficam fazendo gracinha, palhaçada, essas coisas. E eu 

também não presto muita atenção, mas de vez em quando, 

quando eu me interesso na atividade, aí eu presto. (Estudante 

D9) 

  

Apenas entre os discentes de uma das turmas foi relatada a 

participação mais aproximada de seu caráter democrático, em 

assembleias em sala de aula realizadas como prática pedagógica 

específica da professora da turma.  

No âmbito mais geral da escola, o sentido de participação é ainda 

mais restrito, sendo revelada uma dificuldade generalizada dos 

estudantes em compreender o que poderia ser a participação fora da 

sala de aula. Como respostas, alguns relataram participarem de 

atividades como ficar na quadra e brincadeiras, aulas de Inglês ou de 

Educação Física (demonstrando a persistência da incompreensão), e 

um aluno citou ter realizado uma apresentação de pandeiro em uma 

palestra na escola. 

Assim, de maneira geral, os estudantes revelaram uma 

experiência escolar distante de práticas democráticas, sem mencionar 

instituições formais de participação ou outros espaços e momentos de 

experiência democrática. Os dados revelaram, também, a forte 

associação entre disciplina/obediência à participação, já constatada por 

Paro (2011), bem como a necessidade de que os educadores, para que 

concebam a educação enquanto prática democrática, sejam “providos 

de alta competência pedagógica, mas também de sólida formação 

política” (p. 212). 

 

CONCLUSÃO 

 

Esta investigação, que se iniciou com o objetivo de adensamento 

dos indicadores da qualidade educacional socialmente referenciada a 

partir da voz dos estudantes, deparou-se com um distanciamento da 
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escola pública de seu princípio de gestão democrática no que diz 

respeito à experiência escolar dos estudantes, demonstrando um 

desafio ainda a ser superado na tarefa de democratização da educação 

pública brasileira, entendida como a partilha do poder entre todos 

(Paro, 2007).  

Além disso, o sentido e as experiências de participação relatados 

pelos estudantes revelaram a importância de se investigar a realidade 

escolar desde a percepção discente, que evidencia as práticas 

realizadas e os significados apropriados pelos sujeitos para além dos 

princípios escolares e dos objetivos pedagógicos almejados. Dessa 

constatação, concluímos também o papel fundamental dos estudantes 

na construção da qualidade educacional, por serem os sujeitos que 

constatam os efeitos das decisões e das práticas assumidas desde o 

nível da política pública até a gestão e o trabalho pedagógico no interior 

das escolas. 

Por fim, em tempos de conservadorismo e de políticas neoliberais 

notavelmente antidemocráticas (Dardot; Laval, 2016), consideramos 

que a participação estudantil, traduzida em uma educação que 

possibilita a apropriação da cultura, das práticas e dos valores 

democráticos através da sua vivência, revela-se imperativa. 
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 - XV -  

NOVA GESTÃO PÚBLICA E PRIVATIZAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO: ONTEM E HOJE 

 

Bia Carvalho (UFSCar) 
bia.carv.96@gmail.com 

 

INTRODUÇÃO 

O trabalho “Nova Gestão Pública (NGP) e privatização da 

Educação: ontem e hoje” faz parte de uma pesquisa de mestrado mais 

ampla, na qual o objetivo geral é analisar a atuação de mercado do 

grupo Somos Educação, na Educação Básica, no contexto de aprovação 

e implementação da BNCC. Entretanto, aqui apresentamos um recorte 

que versa sobre a NGP, resgatando as suas características e princípios 

e quais as consequências disso para a educação desde a sua 

implementação no Brasil até os dias de hoje. O trabalho tem como 

objetivo principal compreender e caracterizar como a NGP influenciou 

e influencia a participação da iniciativa privada na educação brasileira. 

Assim, concluímos com a reflexão sobre o quanto esse cenário propicia 

o processo de privatização da educação. 

METODOLOGIA  

Como metodologia utilizamos a revisão bibliográfica, a partir dos 

estudos de alguns autores que contribuíram com a caracterização da 

NGP como Dasso Júnior (2014), Terto e Pereira (2019) e Carinhato 

(2008). Utilizamos também os estudos de Boito Jr (1999), Oliveira 

(2015), Borghi (2018) e Adrião (2018) para se aprofundar nas 

consequências da NGP para as políticas sociais, especificamente a 

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/bia.carv.96@gmail.com
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educação e a privatização. Além disso, também fizemos uma pesquisa 

documental a partir do Plano Diretor da Reforma do Estado (Brasil, 

1995), que cumpre um papel determinante no processo de 

implementação da NGP no Brasil. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Para caracterizar a Nova Gestão Pública (NGP), Terto e Pereira 

(2019) afirmam que ela é uma aplicação do neoliberalismo e dos seus 

pressupostos teóricos para o campo da gestão, possibilitando que a 

gestão do setor público seja a partir de mecanismos provenientes do 

setor privado. Dasso Júnior (2014), por sua vez, aponta que a NGP 

surgiu nos países anglo-saxônicos nos anos 1980 a partir da reforma 

gerencial, e destaca alguns de seus fundamentos, sendo eles: a) a 

privatização do "público"; b) o mercado como formulador de políticas 

públicas; c) a concorrência empresarial; d) a caracterização do cidadão 

como cliente, usuário ou consumidor; e) a separação da administração 

pública da política. Por conta dessas características gerais, a NGP 

estabeleceu-se como o modelo de gestão mais eficiente para promoção 

do ideal neoliberal de governo e de administração pública. 

No Brasil, Carinhato (2008) identifica o governo Fernando 

Henrique Cardoso (PSDB) como marco temporal da aplicação da 

política neoliberal e da NGP, a partir da implementação do Plano Diretor 

da Reforma do Estado (PDRAE) (Brasil, 1995). Uma das principais 

mudanças previstas no Plano (Brasil, 1995) era a divisão do Estado em 

quatro setores: o núcleo estratégico, responsável por tomar decisões 

estratégicas e supervisionar a formulação e implementação de leis e 

políticas públicas; as atividades exclusivas, sendo aquelas que somente 

o Estado pode realizar, exigindo seu poder regulatório, fiscalizador;  os 

serviços não exclusivos, que podem ser conduzidas por organizações 



127 
 

não estatais e privadas, com subsídio estatal; e a produção de bens e 

serviços para o mercado, voltada para empresas. 

Uma das principais áreas impactadas pela Reforma do Estado foi 

a das políticas sociais, que passaram a ser marcadas pela redução de 

recursos, pela descentralização participativa e pela focalização de 

serviços públicos, com caráter compensatório, além de permeadas de 

processos de terceirização (Boito Jr, 1999). Nesse sentido Carinhato 

(2008) destaca que, ao terceirizar os serviços públicos para as 

empresas privadas, ONGs e Organizações Sociais, as áreas sociais 

passaram a ser consideradas mercadoria, prejudicando sua abordagem 

enquanto direito social porque, apesar de serem organizações sem fins 

lucrativos, a sua gestão é construída pela lógica do mercado. 

No que diz respeito à educação especificamente, a reforma 

gerencial contribuiu para uma focalização da oferta e descentralização 

nas dimensões administrativa, financeira e pedagógica (Oliveira, 

2015). Nesse sentido da descentralização Borghi (2018), apresenta as 

três principais estratégias utilizadas: a privatização, que seria a venda 

direta de algo público para o setor privado; a terceirização, que seria 

a transferência para o setor privado da operação de serviços públicos; 

e a publicização, que se caracterizaria pela transferência dos serviços 

sociais e científicos para o setor público-não estatal. Duas leis foram 

relevantes para regulamentar essa relação entre o público e o privado 

como consequência do PDRAE (Brasil, 1995), o Plano Nacional de 

Publicização – implementado pela Lei nº 9637/98 – e a Lei nº 9070/99. 

A primeira qualifica como Organizações Sociais (OS) “pessoas jurídicas 

de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas 

ao ensino, à pesquisa científica [...]” (Brasil, 1998, Art 1º), enquanto 

a segunda estabelece outro tipo de entidades de direito privado que 

teriam vínculo com o poder público: as chamadas Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).  
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Apesar de a publicização, e o conjunto dessas parcerias 

estabelecidas com as OS e OSCIP, usualmente serem apresentadas 

como uma estratégia diferente das anteriores no tocante à sua relação 

com a iniciativa privada, concordamos com Borghi (2018), ao 

classificá-la como uma forma de privatização. Nesse sentido, a 

educação é diretamente afetada por essas estratégias que, no fim, são 

diferentes formas de privatização. Assim, para apresentar nossa 

compreensão sobre privatização, é válido retomarmos a sistematização 

feita por Adrião (2018), que identifica a existência de três dimensões 

da privatização da educação: da gestão, onde se encaixam a 

privatização da gestão das escolas e da gestão educacional; da oferta, 

que se caracteriza pelo financiamento público a organizações privadas, 

a oferta privada, e o subsídio a oferta; e por fim do currículo, a partir 

da utilização pelo poder público de desenhos curriculares, tecnologias 

educacionais e sistemas privados de ensino (Adrião, 2018, p. 11). 

Dentre estas categorias, o vínculo estabelecido entre o poder público e 

as OS e OSCIP – definidos pelos marcos legais de 1998 e 1999 –, 

encaixariam-se no que Adrião (2018) caracteriza como a privatização 

da gestão da educação, pois apesar de essas instituições privadas 

serem sem fins lucrativos, elas atuariam em conformidade com os 

interesses do mercado. 

CONCLUSÃO 

Assim, resgatando os princípios da NGP e o seu processo de 

implementação no Brasil desde os anos 1990, conseguimos identificar 

que ela vem influenciando diretamente a educação brasileira. Com a 

reformulação do Estado, e definição da educação e pesquisa como 

serviços não exclusivos, ou seja, que são passíveis de serem geridos 

pelo setor privado, apesar de se mantendo financiados pelo Estado, a 

NPG contribuiu para configurar a educação pública e as políticas sociais 
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como espaço de atuação do mercado. Nesse sentido, e partindo da 

concepção de que a privatização vai além da venda em si de algo 

público para a iniciativa privada, conseguimos perceber como esse 

processo vem contribuindo para a dimensão da privatização da gestão 

da educação, o que insere cada vez mais a lógica do mercado dentro 

desse espaço, prejudicando a construção da educação enquanto 

direito. 
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O ICMS-EDUCAÇÃO DE SP E OS CRITÉRIOS DE 

QUALIDADE 

 

Maria Mikaaely Saraiva De Lima  
(UNESP, Rio Claro) 

mikaaely.saraiva@unesp.br 

 

INTRODUÇÃO 

Aprovado pela EC 108/2020, o Novo Fundeb se constitui agora 

com três modalidades de complementação de recursos: VAAF, VAAT e 

o VAAR. Tendo o VAAF o mesmo critério que no antigo Fundeb, no qual 

a União complementava os estados que não chegaram no mínimo valor 

por aluno, já o VAAT vem para complementar os municípios que não 

alcançaram o valor mínimo definido, mesmo estando estes municípios 

em estados que não precisaram da complementação VAAF. A maior 

polêmica se constitui no VAAR, que é um recurso vinculado aos 

resultados educacionais dos estados. Para os estados receberem a 

complementação VAAR - que chega a 2,5% do total do Fundo -, é 

necessário cumprir com 5 condicionalidades impostas que visam 

atender a melhoria de gestão, avanço em indicadores de qualidade e 

redução da desigualdade. Uma das condicionalidades prevista é a 

criação do ICMS-Educação. 

Na condicionalidade IV é onde está a obrigatoriedade de 

vinculação do ICMS, no qual, em legislação, pede para ser destinado 

até 35% do que é arrecadado na lei de cada estado, com a ressalva de 

pelo menos 10%, ser referente “em indicadores de melhoria nos 

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/mikaaely.saraiva@unesp.br
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resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o 

nível socioeconômico dos educandos.” (Brasil, 2020). 

Deste modo, sabendo haver essa obrigatoriedade de vinculação 

de parte do ICMS a indicadores educacionais, definido por cada estado, 

este estudo busca realizar um levantamento e trazer uma breve 

discussão sobre o que o estado paulista espera para indicar a melhora 

educacional. Tal proposta decorre de pesquisa de mestrado, em 

andamento, que busca mapear e analisar as legislações do ICMS dos 

estados da região sudeste após a introdução do Novo Fundeb. 

DESENVOLVIMENTO 

O ICMS-educação surgiu no estado do Ceará, com a Lei de n° 

14.023, de 17 de dezembro de 2007, na qual modificou os critérios de 

distribuição da cota parte do ICMS, atribuindo uma porcentagem de 

18% em função do Índice Municipal de Qualidade Educacional. Autores 

(Costa; Vidal, 2020; Filho, 2020) vão nos trazer que a partir da 

introdução da lei, vamos observar no Ceará um aumento de políticas 

de accountability, desse modo, fica a pergunta: será que a na Lei de 

nº 17.575 de 2022 que altera o rateio do ICMS ocorrido no estado de 

São Paulo tem potencialidade para induzir esse aumento? Para isso 

olhemos para a legislação paulista para identificar o que eles buscam 

como qualidade e como se medirá essa questão. Na Lei é proposta o 

rateio de até 13% do ICMS, sendo que o primeiro repasse deverá ser 

de 10% e ocorrer em 2025, com dados do ano de 2023 (São Paulo, 

2022). Já a forma para cálculo desse rateio será a utilização dos 

seguintes critérios: 

II - o § 10 ao artigo 1º: 

"§ 10 - A Participação no Rateio da Cota-Parte da Educação - 

PRE, referida no inciso X deste artigo, é o indicador composto 
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pelo Índice de Qualidade da Educação Municipal - IQEM, a que 

se refere o artigo 2º-A desta lei, pela população do município, 

pelo nível socioeconômico dos educandos e pelo número de 

matrículas da rede municipal, conforme metodologia e fórmula 

de cálculo previstas no Anexo Único desta lei." (NR) 

III - o artigo 2º-A: 

"Artigo 2º-A - Fica criado o Índice de Qualidade da Educação 

Municipal - IQEM, calculado com base nas seguintes variáveis 

dos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental da rede 

municipal de ensino: 

I - desempenho nas provas de avaliação; 

II - evolução do desempenho nas provas de avaliação; 

III - taxas de participação nas provas de avaliação; 

IV - taxas de reprovação; 

V - taxas de abandono. (São Paulo, 2022) 

 

Analisando as variáveis propostas pelo governo, podemos 

observar um foco no quesito avaliação, na qual 3 dos 5 itens 

contemplam essa questão. É esperado uma participação e desempenho 

no do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São 

Paulo Saresp, bem como uma evolução desse desempenho. Podemos 

dizer que a lei do ICMS de São Paulo já contempla a ferramenta de 

avaliação que se manifesta como accountability, também podemos 

trazer que há uma responsabilização visto que a distribuição ocorrerá 

para quem conseguir as melhores pontuações, para isso, será que 

utilizarão de um ranqueamento público para justificar quais redes de 

ensino receberão os valores da cota parte? Além disso, outro fator a se 

pensar é quais mecanismos de mercado poderão tal política induzir, 

visto que é sabido que o foco em um sistema avaliativo acaba gerando 

não só um estreitamento curricular cujo Português e Matemática 

ganham destaque em detrimento de outras - já que estas são as 

matérias cobradas nessas avaliações de aprendizagem, como escrito 
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no anexo 1 da lei paulista que fala que a avaliação será no avanço na 

alfabetização ao final do 2° ano do fundamental, e a avaliação de 

competências em português e matemática ao final do 5° ano -, não 

podemos ignorar que essas políticas também potencializa a indução da 

compra de materiais apostilados e a expansão do mercado dentro da 

educação (Afonso, 2001, 2009; Bertagna; Borghi, 2011), segundo 

Bertagna e Borghi (2011) 

 

… as escolas induzidas e/ou motivadas para a obtenção do 

índice considerado adequado nacionalmente, acabam 

restringindo o trabalho e a organização do trabalho 

pedagógico à obtenção dos resultados (índices), enfatizando o 

produto, expresso nos números do IDEB, reforçando relações 

de individualismo, competição e, também, de 

responsabilização individual, como tem ocorrido na condução 

das políticas atuais no Estado de São Paulo. 

Nesta (re)organização do trabalho escolar com vistas a 

melhoria de resultados nas avaliações externas, abre-se 

espaço para a entrada de empresas privadas nas escolas 

públicas. (Bertagna; Borghi, 2011, p. 138) 

 

DISCUSSÕES 

Como podemos observar, a própria escrita da legislação de rateio 

do ICMS já se baseia numa ideia de avaliação como forma de medição 

de qualidade, na qual contempla 3 dos 5 itens que irão ser avaliados. 

No estado do Ceará, o rateio do ICMS contribuiu para a criação do 

PEN10 que bonifica os profissionais das melhores escolas do estado 

(Filho et al., 2020). No caso de São Paulo, empresas privadas que 

lucram com a venda de material apostilado já fazem comício nos 

municípios para explicar sobre o VAAR. Como falado, a ideia de 

qualidade educacional que se manifesta através da avaliação é um 

forte indutor de políticas de privatização dentro da educação em geral, 

seja com a venda de materiais, seja com a administração de escolas. 
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No caso do estado paulista, é necessário observar quais caminhos as 

redes de ensino correrão em busca de receber uma parte da 

porcentagem do ICMS destinados a essa tal melhoria educacional. 
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OS ITINERÁRIOS FORMATIVOS E OS 

PROJETOS DE VIDA NA REFORMA DO ENSINO 

MÉDIO 

 

Yasmin Ramos Lima (UNESP) 

yr.lima@unesp.br 
 

Tânia Barbosa Martins (UNESP) 
tb.martins@unesp.br 

 

INTRODUÇÃO 

O trabalho “Os itinerários formativos e os projetos de vida na 

Reforma do Ensino Médio” visa analisar os significados da Reforma do 

Ensino Médio, focando na organização baseada nos itinerários 

formativos e na ideia de "projeto de vida", com base em documentos 

oficiais e produções acadêmicas encontradas nos portais CAPES e 

Scielo. A análise aqui apresentada sintetiza o estudo bibliográfico 

realizado no site da Scielo, com o objetivo de mostrar os significados 

atribuídos à Reforma do Ensino Médio pelo desenvolvimento de 

projetos de vida por professores e estudantes. Os resultados aqui 

apresentados são frutos da pesquisa de Iniciação Científica financiada 

pelo PIBIC/CNPq.  

Em 2017, durante o governo provisório de Michel Temer, a 

Reforma do Ensino Médio foi introduzida por meio da Medida Provisória 

(MP nº 746). Em 2018, a reforma foi sancionada como Lei nº 

13.415/17 pelo presidente Jair Bolsonaro (Bassi; Codes; Araújo, 

2017). A reforma dividiu o currículo do Ensino Médio em duas partes: 

uma formação geral baseada na Base Nacional Comum Curricular 

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/yr.lima@unesp.br
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(BNCC) e uma formação específica através de itinerários formativos 

focados em áreas de conhecimento e formação técnica e profissional. 

A formação geral foi estruturada em quatro áreas de conhecimento: 

Linguagem e suas tecnologias, matemática e suas tecnologias, Ciências 

Naturais e suas tecnologias, e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. 

Disciplinas como Arte, Educação Física, Sociologia e Filosofia deixaram 

de ser obrigatórias, permanecendo apenas Língua Portuguesa, 

Matemática e Inglês como disciplinas obrigatórias. Os itinerários 

formativos foram divididos em cinco áreas, quatro delas alinhadas às 

áreas de formação geral, com a adição de uma área de formação 

técnica e profissional (Brasil, 2017). 

Desde sua implementação, a reforma enfrentou oposição de 

diversas entidades representativas, sindicatos, organizações de 

pesquisa e movimentos sociais, resultando em manifestações, 

paralisações e greves. A Carta Aberta pela Revogação do Novo Ensino 

Médio, com mais de 280 assinaturas de pesquisadores, entidades 

educacionais e militantes sociais, exemplifica essa resistência. 

Atualmente, o debate centra-se no Projeto de Lei n. 5.230/2023 do 

governo, que propõe a restauração das 2.400 horas anuais para 

disciplinas pedagógicas e a substituição dos itinerários formativos por 

percursos de aprofundamento integrados às três áreas do 

conhecimento. No entanto, estudiosos e entidades representativas 

argumentam que as alterações propostas não mudam a essência 

neoliberal da reforma e continuam a combatê-la (Cássio, 2023; Senado 

Federal, 2024). 

A organização curricular do novo ensino médio inclui o 

componente curricular Projeto de Vida (PV), cujo objetivo é auxiliar os 

estudantes na construção de sua identidade, focando em competências 

socioemocionais e empreendedorismo. No entanto, a sistematização 

da literatura demonstra o avanço da influência empresarial na 
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educação brasileira, sendo que a reforma do ensino médio são 

expressão dessa racionalidade, resultando na individualização de 

sujeitos por meio da pedagogia empreendedora.  

METODOLOGIA 

Como metodologia, analisamos produções acadêmicas no site da 

Scielo e pesquisas de estudiosos sobre a Reforma do Ensino Médio. 

Foram levantados 20 artigos, com produções entre 2017 e 2024. 

Utilizamos as palavras-chaves: Projeto de Vida, itinerários formativos, 

reforma do ensino médio, novo ensino médio, Lei 13.415/2017, 

educação profissional, NovoTec, competências socioemocionais, 

pedagogia das competências e flexibilização curricular. Utilizamos os 

estudos de Laval e Dardot (2016) sobre neoliberalismo e os de Antônio 

Gramsci (1979) no campo do materialismo histórico como referencial 

teórico. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

No que se referem às perspectivas dos estudantes sobre os 

projetos de vida, Tardelli e Arantes (2021) analisaram o projeto de vida 

de adolescentes, destacando que o trabalho e a formação trazem 

sentido à vida deles. No entanto, devido à crise econômica e à 

precarização do emprego, os jovens enfrentam uma individualização 

social, construindo identidades de forma privativa, desarraigadas de 

sentidos coletivos, além de sentirem insegurança e perceberem a vida 

como provisória. Também, Peregrino e Prata (2023) discutem a 

juventude como uma posição social variável, que no contexto da 

reforma do ensino médio leva à marginalização escolar, especialmente 

para jovens que estudam e trabalham. Ou seja, a ampliação de 
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oportunidades formativas contrasta com um mercado de trabalho 

deficitário.  

No que tange ao ponto de vista dos professores, Silva et al. 

(2023) relatam que professores do Programa “Inova Educação em São 

Paulo” se sentem despreparados e sobrecarregados ao ensinar o 

Projeto de Vida (PV). Ademais, Esteves e Oliveira (2022) criticam a 

implementação do PV no novo ensino médio em Minas Gerais, 

destacando a ausência de um perfil docente específico, permitindo que 

qualquer professor lecione a disciplina, o que rebaixa a profissão 

docente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se, de modo geral, a partir da sistematização dos artigos 

levantados no site da Scielo, que a reforma do ensino médio e o 

componente curricular Projeto de Vida não atendem às necessidades 

de estudantes e professores. A estrutura e o conteúdo propostos são 

inadequados, reforçando a marginalização social e não resolvendo a 

evasão escolar, ao mesmo tempo em que oferecem um ensino precário 

e culpabilizam os indivíduos por seus "fracassos". Segundo Dardot e 

Laval (2016), essa “privatização da conduta” responsabiliza os 

indivíduos pelos resultados. Assim, reforma do ensino médio com base 

na organização por meio de projetos de vida é entendida como parte 

de um projeto de sociedade neoliberal.  
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é fruto de pesquisa em andamento de 

doutorado junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 

UNESP - Rio Claro, que tem como objeto o Programa Inova Educação 

de Educação de São Paulo (SEE-SP) e está na linha de pesquisa 

Educação, Políticas, Gestão e o Sujeito Contemporâneo. A temática da 

pesquisa se inere no campo da política pública educacional, de maneira 

a compreender o Programa educacional enquanto política pública. 

Neste trabalho, o objetivo é a compreensão da proposta educacional 

do Programa Inova Educação através do acordo de cooperação entre 

SEE-SP e Instituto Ayrton Senna (IAS), uma vez que no documento 

estão presentes as orientações e obrigações das partes envolvidas.  

Posteriormente, o levantamento de informações e caracterização 

do acordo ora firmado, há intenção de aproximação do trabalho de 

Schneider e Rostirola (2023), que fazem uma análise crítica de 

algumas premissas epistemológicas de qualidade educacional de 

organizações multilaterais, e problematizam visões da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico e da Organização 

https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/rodrigounesp@gmail.com
https://d.docs.live.net/89264b1134d134c1/Documentos/Anpae%20Rio%20Claro%202024/Anais/Eixo%201/regiane.bertagna@unesp.br
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das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, para uma 

educação de qualidade, através de análise documental. 

METODOLOGIA 

A pesquisa científica surge das inquietações dos pesquisadores e 

adota uma abordagem qualitativa. Segundo Minayo (2009, p. 14), o 

objetivo dessa abordagem é compreender a complexidade da realidade 

social e seus significados. Por meio do levantamento documental e 

bibliográfico relativo à temática, utilizando-se de documentos como o 

"Processo de Formalização e Execução de Acordo Bilateral" (2018), a 

"Proposta para o Ensino Fundamental - Anos Finais" (2017) e as 

"Diretrizes Curriculares Projeto de Vida" (2020) como fontes de dados, 

de acordo com Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009, p. 5), que 

descrevem o uso de métodos e técnicas para a análise de documentos 

variados. 

RESULTADOS 

A parceria entre a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo 

(SEE-SP) e o Instituto Ayrton Senna (IAS) foi formalizada e executada 

por meio de um acordo de cooperação no ano de 2018. A assessoria 

tinha como objetivo auxiliar na construção e implementação de um 

Modelo Piloto de Ensino Fundamental Anos Finais (6º ao 9º) pela SEE-

SP. O propósito era oferecer Educação Integral nas escolas regulares, 

fortalecer a identidade do Ensino Fundamental dos Anos Finais e 

abordar lacunas de aprendizagem dos alunos em um modelo inovador 

de escola, preparando-os para ingressar no novo Ensino Médio 

estabelecido pela Medida Provisória 746/2016, que se converteu na Lei 

13.415/17, nas escolas da Rede Pública de Ensino (São Paulo, 2018, 

p. 12). 
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O trabalho do IAS, de acordo com o documento, mostra que 

ainda no ano de 2017 houve assessoramento junto à SEE-SP, 

apontando eixos de estruturação de política de Educação Integral. 

Fruto desse assessoramento e citado no documento, consta que a SEE-

SP produziu o documento “Para uma Política de Educação Integral 

Paulista” (2017), com a intenção de nortear o currículo implementado 

na Rede Estadual de Ensino a partir de 2019 (São Paulo, 2018) 

 

Quadro X - Eixos e orientações Acordo de Cooperação (2018). 

O conceito de Educação  Desenvolver uma visão comum de Educação 

Integral e reconhecer a escola como local essencial 

para o desenvolvimento das competências do século 

21. 

Matriz flexível de 

competências 

Implementar um currículo que incorpore essas 

competências, alinhado aos objetivos da Educação 

Integral e ao perfil desejado do estudante. 

Estratégias de Organização 

Integrada ao Currículo 

Desenvolver e aplicar estruturas curriculares, 

metodologias e práticas pedagógicas integradoras 

no currículo da Educação Integral, conforme o 

Currículo Paulista (2020). 

Formação e 

acompanhamento 

Assegurar a formação profissional das equipes e 

fornecer os recursos necessários para a 

implementação e operação do modelo definido. 

Condições e 

Funcionamento 

Assegurar as condições essenciais para a 

implantação e operação do Modelo Piloto do EFAF. 

Monitoramento e Avaliação Desenvolver um sistema de monitoramento e 

avaliação para a implementação do Modelo Piloto 

dos Anos Finais do Ensino Fundamental, conforme 

as proposições da SEE-SP de 2017. 

Institucionalização Construir meios de expansão e institucionalização 

do Modelo Piloto dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. 
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O Acordo de cooperação (São Paulo, 2018), que ao final possui 

um relatório, mostra que a proposta educacional do Programa Inova 

visa valorizar a identidade e enfrentar os desafios da educação 

contemporânea. A escola é vista como essencial para uma formação 

integral, que considera aspectos intelectuais, emocionais, sociais, 

físicos e éticos dos estudantes. Busca-se promover o desenvolvimento 

holístico, capacitando os alunos a serem cidadãos autônomos, críticos, 

criativos e preparados para os desafios da vida. Além da transmissão 

de conhecimentos, a formação integral engloba o desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais, valores éticos e competências para a 

vida, contribuindo para uma sociedade mais justa e sustentável. 

Embora a concepção se assemelhe a encontrada no trabalho de 

Schneider e Rostirola (2023), as premissas e finalidades do Programa 

se alinham com a UNESCO e OCDE. 

O desenvolvimento das competências socioemocionais é um dos 

principais focos do Programa. Essas competências, conforme as 

Diretrizes Curriculares do Projeto de Vida, componente do Inova, 

juntamente com Tecnologia e Eletivas, formam a parte diversificada. 

Segundo as Diretrizes, isso "se configura como princípio e eixo de 

trabalho do componente Projeto de Vida e do Inova Educação, 

orientando o trabalho de todos os profissionais da escola" (São Paulo, 

2020, p. 8-9) 

A cooperação gera uma proposta pedagógica pautada na 

Educação Integral, tendo como referências os  

 

O Programa INOVA Educação está fundamentado em quatro 

Princípios que orientam o Projeto Escolar e, por consequência, 

a prática pedagógica na perspectiva de uma formação que 

permitirá, ao longo da Educação Básica, que os estudantes 

desenvolvam uma visão de futuro, sendo capaz de 

transformá-la em realidade para atuar nas três dimensões da 

vida humana: pessoal, social e produtiva. (São Paulo, 2020, 

p. 5) 
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A proposta educacional do Programa, em suas Diretrizes, 

mostra-se articulada com organismos multilaterais como UNESCO e 

OCDE. Tal apontamento é possível de ser feito de acordo com 

Schneider e Rostirola (2023), que se pautam nos mesmos 

fundamentos (aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a viver 

juntos; e aprender a ser), os quais  

 

[...] estão descritos no Relatório da Comissão Internacional 

sobre Educação para o século XXI, fruto das reflexões 

advindas da Conferência de Jomtien - organizada pela 

UNESCO, tendo a OCDE como parceira e o GBM como 

financiador do evento (2023, p. 24). 

 

CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho aponta as premissas que norteiam a 

proposta pedagógica do Inova, partindo de seu ponto inicial no Acordo 

de cooperação entre o IAS e a SEE-SP. No cenário global atual, temos 

a atuação das organizações multilaterais com estratégias traçadas que 

contribuem para a ampla divulgação de diretrizes e que ajudam a 

determinar uma concepção específica de Estado. Através do Inova, é 

possível notar a participação do setor privado nas orientações, na 

formulação e implementação da política educacional paulista. Cabe 

realizar investigações para compreender o Programa uma vez que 

continua em vigor nas escolas paulistas e sofreu expansão para toda a 

educação básica. 
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INTRODUÇÃO  

Neste trabalho, apresentamos resultados parciais de uma 

pesquisa de doutorado1 em andamento que tem como objetivo central 

analisar as percepções de professores e professores coordenadores que 

atuavam nos anos iniciais do Ensino Fundamental em escolas estaduais 

paulistas acerca da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e suas 

repercussões nas práticas pedagógicas.  

Como explicitado por Freitas (2018), a BNCC faz parte de um 

movimento global de reforma da educação que pretende intensificar a 

padronização, os testes e a responsabilização (accountability), tendo 

em vista o controle do trabalho pedagógico, de modo que esteja 

alinhado aos pressupostos definidos por agências internacionais de 

financiamento, em favor do mercado e da manutenção do sistema 

capitalista.  

Considerando que a BNCC está em processo de implementação 

nas escolas, temos buscado respostas às seguintes indagações: quais 

 

1 O presente trabalho está sendo realizado com apoio da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de 

Financiamento 001. 
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são suas principais repercussões nas práticas pedagógicas de docentes 

que atuavam nos anos iniciais em escolas estaduais de um município 

do interior do estado de São Paulo do ponto de vista dos professores e 

de professores coordenadores? O que esses profissionais pensam sobre 

a BNCC e o modo como ela se presentifica no cotidiano dessas escolas?  

Para tanto, em um primeiro momento, realizamos o 

levantamento da produção científica sobre o nosso objeto de estudo e 

procuramos identificar possíveis repercussões nas práticas 

pedagógicas de docentes dos anos iniciais. No presente trabalho, 

apresentaremos resultados provenientes dessa busca.  

METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, cujo recorte que 

apresentaremos foi desenvolvido mediante levantamento e análise 

bibliográfica (Gil, 2008) de trabalhos localizados no Catálogo de Teses 

e Dissertações da CAPES e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), no período de 2018 a 2022.  

Utilizamos como critério para o levantamento dos trabalhos a 

presença dos descritores “Base Nacional Comum Curricular” ou “BNCC” 

em todos os campos disponíveis. Verificamos que no Catálogo de Teses 

e Dissertações da CAPES apareceram 1.126 dissertações e teses, 

enquanto na BDTD foram disponibilizados 1.205 trabalhos.  

Posteriormente, selecionamos os estudos que abordam as 

repercussões da BNCC nas práticas pedagógicas de docentes dos anos 

iniciais. Com base nesse critério, foram selecionados 12 trabalhos.  

A seguir, traremos uma síntese elaborada a partir dos trabalhos 

selecionados.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES  

De acordo com Rocha (2019), Souza (2020) e Borges (2021), a 

BNCC foi pauta nos momentos de planejamento pedagógico e, no caso 

das pesquisas de Souza (2020) e Borges (2021), foi constatado que o 

planejamento dos professores assumiu uma nova configuração.  

Faleiro (2022) destacou que conteúdos importantes foram 

suprimidos no documento e no planejamento dos professores. Nesse 

sentido, para Jucá (2020), a BNCC pode conduzir ao esvaziamento de 

conteúdos histórico-críticos e induzir a ênfase em um ensino 

pragmatista.  

No tocante à supressão de conteúdos no planejamento, Faleiro 

(2022) realçou que isso se deve ao excesso de habilidades prescritas, 

sendo necessário operacionalizar o documento sem acréscimos e com 

agilidade, impondo um ritmo único de aprendizagem aos estudantes e 

ocasionando um reducionismo em seus processos formativos.  

Binelo (2021) constatou que, diante da quantidade de 

habilidades, alguns professores priorizam as habilidades de Língua 

Portuguesa e a Matemática, o que pode estar relacionado às demandas 

das avaliações externas.  

Contribuindo com a ampliação desses estudos, Esposto (2022) 

verificou a existência de uma íntima relação entre a BNCC, o Currículo 

Paulista, os materiais didáticos utilizados na rede estadual paulista, as 

aulas disponibilizadas no Centro de Mídias, as formações continuadas 

e as avaliações externas, que garantem o controle do trabalho 

pedagógico, cerceando práticas criativas, reflexivas e autorais, embora 

a autora também tenha ressaltado que a escola não é somente um 

espaço de reprodução.  



152 
 

Rocha (2019) também chamou a atenção para o controle do 

trabalho pedagógico mediante o seu monitoramento por meio de 

avaliações alinhadas à BNCC, somadas às políticas de 

responsabilização, desconsiderando as condições concretas que 

contextualizam o trabalho desenvolvido. Dias (2020) pontuou que, 

dessa forma, os espaços/tempos para trabalhar conteúdos que 

correspondem à parte diversificada do currículo acabam sendo 

prejudicados.   

Em pesquisas que analisamos (Rocha, 2019; Jucá, 2020; Borges, 

2021; Faleiro, 2022), foram mencionadas repercussões da BNCC na 

autonomia docente. Segundo Rocha (2019), pode-se afirmar que 

houve uma perda por parte dos professores dos seus espaços de 

autonomia profissional no que diz respeito às decisões referentes ao 

currículo e à ação pedagógica. Diante dessas considerações, a autora 

afirmou que tal política “[...] desconsidera a escola como um lócus 

produtor e inventivo, restringindo o fazer curricular à dimensão 

didático-metodológica” (Rocha, 2019, p. 56).  

Faleiro (2022) denotou a possibilidade de constituição de um 

novo sujeito professor, cujo ofício passa a ser reduzido a aprender e a 

ensinar habilidades e competências, transformando-o em um técnico 

que reproduz pacotes pedagógicos prontos e executa um currículo 

padronizado. Trata-se, ainda, de um professor gerencialista, cuja 

principal preocupação é com resultados e metas pelos quais são 

responsabilizados.  

Outra repercussão assinalada por Dias (2020) e Bueno (2022) é 

que a busca por índices que “traduzam” a qualidade educacional 

suscitou no aumento de demandas burocráticas, prejudicando o tempo 

de planejamento dos professores.  
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CONCLUSÕES  

 

Depreendemos que a BNCC tem impactado nas práticas 

pedagógicas e na formação dos estudantes. Sendo assim, sinalizamos 

a necessidade de que essa política curricular seja revista à luz das suas 

repercussões no cotidiano escolar, considerando, sobretudo, os pontos 

de vista dos professores e pesquisadores da área da educação.  

Não temos a intenção de esgotar o assunto, mas sim de 

impulsionar novos estudos, que se fazem relevantes para que se possa, 

por meio da divulgação, contribuir para a tomada de consciência do 

cenário exposto, almejando que possamos somar esforços para a luta 

em direção à uma educação emancipatória e voltada à transformação 

social.  
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INTRODUÇÃO 

Este resumo apresenta reflexões e resultados parciais de 

pesquisa de mestrado   que trata do território como campo 

epistemológico do currículo no Projeto Político-Pedagógico da unidade 

escolar, a partir de uma abordagem crítica fronteiriça, como episteme 

de resistência, insurgência e descolonização (Alencar, Espíndola, 

Souza, 2023).  

Partimos da relevância do território em educação como “campo 

de forças” (Santos, 2020) tensionador e descolonizador da lógica da 

colonialidade presente no currículo (Maldonado-Torres, 2020; Gomes, 

2020) prescrito pela política educacional hegemônica gerencialista-

tecnicista da rede municipal de ensino de São Paulo como “vetor” para 

o avanço da privatização da educação básica (Freitas, 2018). 

Problematizamos essa captura cada vez mais acelerada da educação 

pública pela lógica mercantilista como designíos neoliberais e 

neocoloniais (Barbosa, 2011), com aprofundamento das desigualdades 

educacionais, segregações e hierarquizações das relações epistêmicas, 

mailto:solange.amorim@usp.br
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econômicas, territoriais, raciais, étnicas e de gênero. Em contraponto, 

apresentamos o território como episteme de resistência à 

implementação dessas políticas e de insurgência à colonização do 

currículo e à privatização da educação. 

Para tanto, fundamentamo-nos nas ideias de Milton Santos sobre 

território como conceito “híbrido”, “território de uso” - espaço de 

existência, laços de solidariedade e vínculos afetivos, capaz de resistir 

de algum modo à lógica mercantilista e supremacista do dinheiro e 

subvertê-la.  Dialogamos, também, com Antônio Bispo dos Santos e 

suas concepções contra-coloniais sobre território - tido como espaço 

comunitário dos “diversais”, em oposição à cidade, “território 

colonialista” da “cosmofobia”, padronizada e mercantilizada, para 

abordar a disputa do currículo (Arroyo, 2018) numa perspectiva 

emancipadora (Freire, 2002) e descolonizadora (Gomes, 2020), e que 

se opõe ao gerencialismo em voga na gestão educacional (Nascimento, 

2023). 

METODOLOGIA 

A pesquisa se detém sobre duas instâncias:  

 

1. Análise documental dos regimentos escolares e cadernos de 

formação da rede municipal de ensino de São Paulo no período 

de 1985 a 2021, a fim de verificar de que modo “território” 

emerge nos documentos oficiais e se configura como uma 

categoria do currículo;  

2. Estudo de caso da experiência de territorialização do currículo 

vivenciada pelo Coletivo Territorialidades, constituído por um 

grupo de educadoras e educadores em atuação na região da 

Diretoria Regional de Educação de Campo Limpo (DRE-CL), em 
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parceria com universidades públicas e com movimentos sociais e 

culturais locais, durante a implementação do Currículo da Cidade 

no período de 2018 a 2020.    

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

1) Ao analisar os regimentos escolares publicados no período de 

1985 a 2021 na rede municipal de ensino de São Paulo é possível 

observar e inferir, preliminarmente, que:  

 

• O Regimento Escolar pode ser visto como “mapa mental” 

das políticas educacionais implementadas e território de 

disputa da concepção de educação;  

• Como instrumento de poder normatizador pode servir ora 

à heteronomia ou à autonomia das relações pedagógicas 

nos territórios escolares; 

• O “território” emerge como uma categoria da política 

pública educacional durante a gestão da prefeita Luiza 

Erundina, através do estudo sobre a “realidade” e 

“conhecimentos que o educando já possui” como ponto de 

partida para a organização curricular;   

• O território como episteme emerge numa perspectiva de 

democratização da educação quando o Conselho de Escola 

ocupa papel central na gestão da unidade educacional e a 

comunidade escolar tem autonomia pedagógica para 

definir o seu currículo;  

• A gestão democrática e participativa é condição para a 

territorialização do currículo; 

• O termo “território” aparece expresso pela primeira vez nos 

regimentos das escolas de educação infantil diretas e 

parceiras para referir-se à “diversidade dos territórios” na 
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concepção de currículo e Projeto Político Pedagógico (rede 

direta) e Projeto Pedagógico (rede parceira); 

• Os conceitos e concepções têm seus sentidos moldados 

pelas políticas educacionais implementadas e propostas de 

governo. 

 

2) Da sistematização sobre a experiência do Coletivo 

Territorialidades feita até aqui, tem-se que:   

 

• De 2018 a 2020 o Territorialidades aquilombou 

(NASCIMENTO, 2021) escolas na DRE-CL realizando 

atividades formativas sobre Currículo, Gestão Democrática 

e Território, a partir da partilha de conhecimentos 

produzidos pelas unidades educacionais, agentes do 

território e universidades públicas;  

• Tratou-se de uma alternativa de ação político-pedagógica 

que reuniu membros da supervisão escolar, da direção e da 

coordenação pedagógica para resistir às investidas 

privatizantes e conservadoras e disputar o currículo crítico, 

territorializado, descolonizador e emancipador; 

• Ao longo dos encontros o grupo foi se fortalecendo e 

estabelecendo relações inter-territoriais que resultaram na 

realização da primeira jornada “Ocupa a Cidade”, em plena 

pandemia, em junho de 2020. 

CONCLUSÃO 

O Coletivo Territorialidade constitui experiência aquilombadora e 

insurgente de ocupação do currículo. Tal aquilombamento surgido no 

território decorre da necessidade de resistir à contra a ofensiva 

privatista e conservadora que quer transformar conhecimentos 
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“orgânicos” e emancipadores, concebidos como direitos e bem comum, 

em “sintéticos”, tornados mercadorias a serviço da subalternização e 

da neocolonização fundamentada em relações hierárquicas de raça, 

classe, gênero e endereço. 
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